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ATOS DO PODER EXECUTIVO

28 DE NOVEMBRO DE 2008 - Nº 1.475

GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 5.920,  DE 14 DE NOVEMBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Projeto de Lei nº 134/2008 - Vereador Laurentino Hilário da Silva

Declara de utilidade pública a Instituição Educacional e
Assistencial Cantinho do Saber.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, faz saber que a Câmara Municipal
de São Bernardo do Campo decretou e ele promulga a seguinte lei:
Art. 1º. É declarada de utilidade pública a Instituição Educacional e Assistencial Cantinho do Saber.
Art. 2º. As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias do orçamento.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Bernardo do Campo, 14 de novembro de 2008
WILLIAM DIB

Prefeito
MIGUEL CORDOVANI

Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental
WILSON NARITA GONÇALVES

Secretário Especial de Coordenação de Ações Voltadas à Comunidade
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania
AIR PIRANI

Secretário de Governo
NEIDE FELICIDADE FERREIRA FOURNIOL

Secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania
SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA

Respondendo pelo Expediente da Procuradoria-Geral do Município
Registrada na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixada no quadro de editais e
publicada em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3

...................................................................................................................................................................

LEI Nº 5.923, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Projeto de Lei nº 151/2008 - Executivo Municipal

Dispõe sobre autorização legislativa ao Poder Executivo
do Município de São Bernardo do Campo para receber,
mediante repasse a ser efetuado pelo Governo do Estado
de São Paulo, recursos financeiros a fundo perdido, a
assinar convênio com o Estado de São Paulo, por meio da
Secretaria de Economia e Planejamento e a abrir crédito
especial, e dá ou-tras providências.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, faz saber que a Câmara Municipal
de São Bernardo do Campo decretou e ele promulga a seguinte lei:
Art. 1º.  Fica o Poder Executivo do Município de São Bernardo do Campo autorizado a:
I - receber, mediante repasse a ser efetuado pelo Governo do Estado de São Paulo, recursos
financeiros, a fundo perdido, procedentes do Tesouro Estadual;
II - assinar com o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Economia e Planejamento, o
convênio para recuperação, manutenção de margens e desassoreamento do leito do Córrego
Canhema, necessário à obtenção dos recursos financeiros previstos no inciso I deste artigo, de
acordo com as cláusulas e condições do convênio, e
III - abrir crédito especial no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para fazer face às
despesas com a execução das obras referentes ao convênio previsto no inciso II deste artigo.
§ 1º. O crédito especial de que trata o inciso III deste artigo obedecerá a seguinte classificação
orçamentária:

§ 2º.  O crédito aberto no inciso III deste artigo será coberto com o repasse dos recursos proveniente
do convênio previsto no inciso II deste artigo, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Art. 2º. Aplicam-se a esta lei as disposições da Lei Municipal nº 5.760, de 6 de dezembro de 2007,
especialmente, os artigos 8º e 9º.
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações do orçamento
vigente.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Bernardo do Campo, 27 de novembro de 2008
WILLIAM DIB

Prefeito
MIGUEL CORDOVANI

Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental
LUIZ ROBERTO BEBER

Respondendo pelo Expediente da Coordenação de Infra-Estrutura
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania
AIR PIRANI

Secretário de Governo
PEDRO ANTONIO AGUIAR PINHEIRO

Secretário de Finanças
ERIVAL DARÉ

Secretário de Obras
SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA

Respondendo pelo Expediente da Procuradoria-Geral do Município
Registrada na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixada no quadro de editais e
publicada em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3

LEI Nº 5.924, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Projeto de Lei nº 154/2008 - Executivo Municipal

Altera a Lei Municipal nº 5.811, de 13 de março de 2008,
que dispõe sobre desafetação e afetação de bens públi-
cos municipais, objetivando a regularização de loteamen-
to, e dá outras providências.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, faz saber que a Câmara Municipal
de São Bernardo do Campo decretou e ele promulga a seguinte lei:
Art. 1º. O parágrafo único do artigo 3º da Lei Municipal nº 5.811, de 13 de março de 2008, fica
parcialmente alterado, nos termos seguintes:
"Art. 3º. ...(omissis)
Parágrafo único. As áreas de que tratam o "caput" deste artigo estão caracterizadas na planta A1-
7298-C, elaborada pelo setor competente da Secretaria de Planejamento e Tecnologia da Informa-
ção, que tem as seguintes características:

ÁREA "A2"
Uma área de terreno com 4.906,75m² (quatro mil, novecentos e seis metros e setenta e cinco decíme-
tros quadrados), propriedade da Associação de Atividades Comunitárias do Núcleo Tiradentes, com
as seguintes medidas e confrontações:
Tem início no ponto "20", situado no alinhamento predial esquerdo da Rua Luís Fernando Veríssimo,
distante 40,89m (quarenta metros e oitenta e nove centímetros) do ponto de concordância deste
alinhamento com o alinhamento predial direito da Rua Joaquim Manuel de Macedo; desse ponto
segue em reta, na distância de 11,50m (onze metros e cinqüenta centímetros), até o ponto "21";
desse ponto deflete à esquerda e segue em reta, na distância de 3,70m (três metros e setenta
centímetros), até o ponto "3B", confrontando, à esquerda, nessas 2 (duas) últimas distâncias, com
área de propriedade de Olazilda de Carvalho Carmo e Iara Martins do Carmo e/ou sucessores; desse
ponto deflete à direita e segue em reta, na distância de 23,15m (vinte e três metros e quinze
centímetros), até o ponto "3A", confrontando, à esquerda, com remanescente da Matrícula 104.912
em descrição; desse ponto deflete à direita e segue em reta, na distância de 7,55m (sete metros e
cinqüenta e cinco centímetros) até o ponto "4"; desse ponto deflete à direita e segue em curva, na
distância de  11,22m (onze metros e vinte e dois centímetros), até o ponto "5"; desse ponto deflete
à esquerda e segue em reta, na distância de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros), até o ponto
"6", confrontando, à esquerda, nessas 5 (cinco) últimas distâncias, com a Rua Joaquim Manuel de
Macedo; desse ponto deflete à direita e segue em reta, na distância de 17,00m (dezessete metros),
até o ponto "7"; desse ponto deflete à esquerda e segue em reta, na distância de 30,00m (trinta
metros), até o ponto "8"; desse ponto deflete à direita e segue em reta, na distância de 9,00m (nove
metros), até o ponto "9"; desse ponto deflete à esquerda e segue em reta, na distância de 29,50m
(vinte e nove metros e cinqüenta centímetros), até o ponto "10"; desse ponto deflete à esquerda
e segue em reta, na distância de 17,50m (dezessete metros e cinqüenta centímetros) até o ponto
"11", confrontando, à esquerda, nessas 5 (cinco) últimas distâncias, com áreas de propriedade de
Carlos Reis Álvares e Ignes Bueno Álvares, Associação de Atividades Comunitárias do Núcleo Tira-
dentes, Joaquim Taveira e Marli Aparecida de Souza Taveira, Geraldo Fernandes de Almeida e
Roseneide da Mota Almeida e José Soares de Oliveira e/ou sucessores; desse ponto deflete à direita
e segue em curva, na distância de 23,20m (vinte e três metros e vinte centímetros), até o ponto "11A",
confrontando, à esquerda, com a Rua Joaquim Manuel de Macedo; desse ponto deflete à direita
e segue em reta, na distância de 18,10m (dezoito metros e dez centíme-tros), até o ponto "16A",
confrontando, à esquerda, com o remanescente da Matrícula 104.912 em descrição, desse ponto
deflete à direita e segue em reta, na distância de 41,41m (quarenta e um metros de quarenta e um
centímetros), até o ponto "17", confrontando, à esquerda, com faixa da Eletropaulo S/A; desse
ponto deflete à direita e segue em reta, na distância de 80,52m (oitenta metros e cinqüenta e dois
centímetros), até o ponto "17A", confrontando, à esquerda, com áreas de proprieda-de de Adriana
dos Santos Carvalho e José Wuilson dos Santos, Antônio Ribeiro de Moura e Roseane Gomes da
Silva Moura, José da Silva Neto e Ana Adriana da Silva, Germano Alberto da Costa e Maria dos Anjos
da Costa e Lucinéia Martins Cordeiro e/ou sucessores; desse ponto deflete à direita e segue em reta,
na distância de 48,50m (quarenta e oito metros e cinqüenta centímetros), até o ponto "20", confron-
tando, à esquerda, com o remanescente da Matrícula 104.912 em descrição, encerrando a  presen-
te descrição." (NR)
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

São Bernardo do Campo, 27 de novembro de 2008
WILLIAM DIB

Prefeito
MIGUEL CORDOVANI

Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental
LUIZ ROBERTO BEBER

Respondendo pelo Expediente da Coordenação de Infra-Estrutura
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania
AIR PIRANI

Secretário de Governo
ERIVAL DARÉ

Secretário de Obras
HIROYUKI MINAMI

Secretário de Planejamento e Tecnologia da Informação
ADEMIR SILVESTRE DA COSTA

Secretário de Habitação e Meio Ambiente
SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA

Respondendo pelo Expediente da Procuradoria-Geral do Município
Registrada na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixada no quadro de editais e
publicada em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3

DECRETO Nº 16.659, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Dispõe sobre alteração do inciso XVII do artigo 1º do De-
creto nº 16.504, de 20 de maio de 2008, que dispõe sobre
a denominação social das vias do empreendimento "Par-
que das Garças", e dá outras providências.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e considerando o que consta do processo administrativo nº 9751/2004, decreta:
Art. 1º. O inciso XVII do artigo 1º do Decreto nº 16.504, de 20 de maio de 2008, que dispõe sobre
a denominação social das vias do empreendimento "Parque das Garças", passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 1º. .........................................................................................................
........................................................................................................................
XVII - Rua Tenri: tem início na divisa leste do empreendimento e término na divisa noroeste do
empreendimento."(NR)
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São Bernardo do Campo, 31 de outubro de 2008
WILLIAM DIB

Prefeito
MIGUEL CORDOVANI

Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental
FRANCISCO MAGANHA SEGURA

Respondendo pelo Expediente da Coordenação de Infra-Estrutura
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania
AIR PIRANI

Secretário de Governo
LUCIANO EBER NUNES PEREIRA

Secretário de Planejamento e Tecnologia da Informação
EUCLIDES GARROTI

Secretário de Habitação e Meio Ambiente
VITOR ROLF LAUBÉ

Procurador-Geral do Município
Registrada na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixada no quadro de editais e
publicada em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3
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DECRETO Nº 16.683, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Dispõe sobre a abertura de crédito suplementar na em-
presa pública Empresa de Transporte Coletivo de São
Bernardo do Campo, e dá outras providências.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, em especial o disposto nos artigos 8º, 9º e 10 da Lei Municipal nº 5.760, de 6 de dezembro
de 2007, combinado com o artigo 4º do Decreto Municipal nº 16.231, de 26 de dezembro de 2007, decreta:
Art. 1º. É aberto, na empresa pública Empresa de Transporte Coletivo de São Bernardo do Campo,
crédito no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), destinado a suplementar a seguinte dotação
do orçamento vigente:

Art. 3º. Este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.
São Bernardo do Campo, 17 de novembro de 2008

WILLIAM DIB
Prefeito

MIGUEL CORDOVANI
Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental

LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES
Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania

AIR PIRANI
Secretário de Governo

PEDRO ANTONIO AGUIAR PINHEIRO
Secretário de Finanças

SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA
Respondendo pelo Expediente da Procuradoria-Geral do Município

Registrado na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixado no quadro de editais e
publicado em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3
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DECRETO Nº 16.691, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Dispõe sobre a abertura de crédito suplementar na Funda-
ção Pública "Fundação Criança de São Bernardo do Cam-
po", e dá outras providências.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, em especial o disposto nos artigos 8º, 9º e 10 da Lei Municipal nº 5.760, de 6 de
dezembro de 2007, combinado com o artigo 4º do Decreto Municipal nº 16.228, de 26 de dezembro
de 2007, decreta:
Art. 1º. É aberto, na Fundação Pública "Fundação Criança de São Bernardo do Campo", crédito no
valor de R$ 5.210.000,00 (cinco milhões, duzentos e dez mil reais), destinado a suplementar as
seguintes dotações do orçamento vigente:



2  -  SÃO BERNARDO DO CAMPO, 28 DE NOVEMBRO DE 2008 Notícias do Município

www.saobernardo.sp.gov.br

Criado pelaLei Municipal 2052, de 6 de julho de 1973
e regulamentada pelo decreto 3.713,

de 27 de dezembro de 1973

SECRETÁRIA DE COMUNICAÇÃO
Andréa Brock

DIRETORA DE COMUNICAÇÃO
Priscila Forgione - MTb 44.471

CHEFE DE DIVISÃO DE PUBLICAÇÃO OFICIAL
Christian Mello - MTb - 33553

ARTE
DIVISÃO DE COMUNICAÇÃO

AUDIOVISUAL
Ismael Andrade de Moura - Editoração Eletrônica

CONTATO
Paço Municipal (9º andar) - Centro

Fone: 4348-1043 - Ramal 2194

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

Art. 3º. Este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.
São Bernardo do Campo, 20 de novembro de 2008

WILLIAM DIB
Prefeito

MIGUEL CORDOVANI
Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental

LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES
Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania

AIR PIRANI
Secretário de Governo

PEDRO ANTONIO AGUIAR PINHEIRO
Secretário de Finanças

SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA
Respondendo pelo Expediente da Procuradoria-Geral do Município

Registrado na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixado no quadro de editais e
publicado em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3
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DECRETO Nº 16.692, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Regulamenta o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza - ISSQN, previsto na Lei Municipal nº 1.802, de 26 de
dezembro de 1969, e dá outras providências.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei, decreta:
Art. 1º. Este Decreto regulamenta as normas relativas à tributação, arrecadação e fiscalização do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

CAPÍTULO I
DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art. 2º. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN tem como fato gerador, a prestação
de serviços constantes da Tabela nº 1 anexa à Lei Municipal nº 1.802, de 26 de dezembro de 1969,
ainda que esses não se constituam atividade preponderante do prestador.
§ 1º. O imposto incide também sobre os serviços:
I - provenientes ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País;
II - prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente em
razão de autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo
usuário final dos serviços.
§ 2º. Os serviços constantes da Tabela mencionada no caput deste artigo ficam sujeitos apenas ao
imposto aqui previsto, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadoria, ressalvadas as
exceções expressas na referida tabela.
Art. 3º. A incidência do imposto independe:
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à
atividade, sendo devido o imposto, sem prejuízo das cominações cabíveis;
II - do resultado financeiro ou do pagamento do serviço prestado;
III - da denominação dada ao serviço prestado;
IV - da existência de estabelecimento fixo.
Art. 4º. O imposto não incide sobre:
I - as exportações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e
membros de conselhos consultivo ou fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios geren-
tes e dos gerentes delegados;
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários,
o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de créditos realizadas por instituições
financeiras.
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no País e cujo
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.
Art. 5º. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador
ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas
nos incisos I a XX, quando o imposto será devido no local:
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde
ele estiver domiciliado, na hipótese do inciso I do § 1º do artigo 2º;
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, no caso
dos serviços descritos no subitem 3.04 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da Tabela mencio-
nada no artigo 2º deste decreto;
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da Tabela mencionada no artigo
2º deste decreto;

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos
no subitem 7.05 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.09 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens
7.10.1 e 7.10.2 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.11 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
IX - do controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da Tabela mencionada no artigo 2º deste
decreto;
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.14 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.15 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da Tabela mencionada
no artigo 2º deste decreto;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01
da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços
descritos no subitem 11.02 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos
serviços descritos no subitem 11.04 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços
descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
XVII - onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos no subitem 16.01 da
Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele
estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos no subitem 17.05 da Tabela mencionada no artigo
2º deste decreto;
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e
administração, no caso dos serviços descritos no subitem 17.09 da Tabela mencionada no artigo 2º
deste decreto;
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos
serviços descritos no item 20 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto.
§ 1º. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da Tabela mencionada no artigo 2º deste
decreto, o imposto será devido relativamente à extensão de rodovia, ferrovia, postes, cabos, dutos
e condutos de qualquer natureza, existentes no Município, objeto de locação, sublocação, arren-
damento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.
§ 2º. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da Tabela mencionada no artigo 2º deste
decreto, o imposto será devido no Município em relação à extensão de rodovia nele explorada.
§ 3º. O imposto será devido no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas
marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da Tabela mencionada no artigo 2º
deste decreto.
Art. 6º. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento da efetiva prestação do
serviço.
§ 1º. Quando parte do preço do serviço for sujeito a reajuste, será considerado para fins de incidência
do imposto sobre o valor desse reajuste, o mês seguinte ao da efetiva prestação do serviço.
§ 2º. Para fins de aplicação do § 1º deste artigo, considera-se reajuste a parcela do preço não
conhecida no momento da prestação do serviço.

CAPÍTULO II
DO SUJEITO PASSIVO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 7º. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou
penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo
fato gerador;
II - responsável, quando sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de dispo-
sição expressa em lei.
Art. 8º. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que constituam
o seu objeto.

Seção II
Do Contribuinte

Art. 9º. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço.
Parágrafo único. Contribuinte do imposto incidente sobre os serviços descritos nos subitens 3.03 e
22.01 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto é o autorizado, permissionário ou conces-
sioná-rio responsável pela exploração econômica de rodovia, ferrovia, postes, cabos, dutos e con-
dutos de qualquer natureza.
Art. 10. Os órgãos representantes dos poderes concedentes dos serviços a que se referem os
subitens 3.03 e 22.01 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto ficam sujeitos às demais
disposições estabelecidas na legislação tributária municipal.

Seção III
Do Responsável Tributário

Art. 11. São responsáveis pelo recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte:
I - o tomador ou intermediário de serviços proveniente ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior
do País;

II - o tomador ou intermediário de serviço, ainda que imune ou isento, exceto pessoa física, dos
serviços descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10.1, 7.10.2, 7.11, 7.12, 7.14, 7.15,
7.16, 7.17, 11.01, 11.02, 16.01, 17.05, 17.09, 20.01, 20.02 e 20.03 da Tabela mencionada no
artigo 2º deste decreto;
III - o tomador ou intermediário de serviços, ainda que imune ou isento, exceto pessoa física,
estabele-cido no Município, em relação aos serviços por ele tomados ou intermediados de quaisquer
prestado-res de serviços estabelecidos no Município;
IV - o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, em
relação aos serviços que lhes forem prestados, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.17 da
Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto;
V - o tomador ou intermediário de serviço, ainda que imune ou isento, exceto pessoa física, quando
o prestador não comprovar a sua inscrição na repartição competente ou não emitir o documento fiscal
devido.
§ 1º. Os prestadores de serviços a que se referem os incisos III e IV deste artigo respondem, em
caráter supletivo, pelo recolhimento do imposto e acréscimos legais.
§ 2º. Não se aplicam as disposições do inciso III aos serviços especificados no inciso II, ambos deste
artigo.
§ 3º. O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica quando o proprietário, o titular de seu domínio
útil, ou seu possuidor a qualquer título, for pessoa física e atenda integralmente às seguintes condi-
ções:
I - ser o único imóvel de propriedade do tomador no Município e possuir utilização exclusivamente
residencial;
II - ser a área total de construção igual ou inferior a 100,00 m² (cem metros quadrados), incluindo-
se abrigo para veículo e outras incorporadas ao imóvel;
III - ser o valor da avaliação de mão-de-obra utilizada, calculado pela Administração Tributária, igual
ou inferior a R$ 13.062,05 (treze mil, sessenta e dois reais e cinco centavos), valor este atualizado
anualmente mediante aplicação do índice adotado pelo Município.
§ 4º. As instituições bancárias ou financeiras, os cartórios e notariais, as concessionárias exploradoras
de rodovias e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos deverão recolher o ISS em relação aos
serviços que prestarem, descritos nos itens 15, 21, 22 e 26, respectivamente, não se aplicando a
responsabilidade pelo recolhimento do imposto ao tomador dos serviços prevista no inciso III deste
artigo.
§ 5º. Não se aplicam as disposições do inciso II deste artigo, quando se tratar de tomador de serviço
estabelecido no exterior do País.
§ 6º. Não se aplicam as disposições dos incisos II, III e IV deste artigo se a prestação do serviço se der
sob a forma de trabalho pessoal do prestador, desde que inscrito na repartição municipal competente.
§ 7º. A responsabilidade prevista nos incisos II a IV deste artigo não é afastada pelo fato do
prestador, tomador ou intermediário de serviço ser optante do Regime Especial Unificado de Arre-
cadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123,
de 26 de dezembro de 2006.

CAPÍTULO III
DA INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA

Art. 12. O prestador de serviço sujeito ao imposto deve promover sua inscrição como contribuinte
junto ao Cadastro Fiscal Mobiliário, mediante preenchimento de formulário próprio, o qual conterá
os dados, informações e esclarecimentos necessários à correta fiscalização.
§ 1º. Deverão ser feitas tantas inscrições quantos forem os estabelecimentos ou locais de atividade.
§ 2º. Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição deverá ser feita considerando o local do
domicílio tributário eleito pelo prestador de serviço.
§ 3º. O prestador de serviço deve indicar, no formulário de inscrição, todas as atividades efetivamente
exercidas.
Art. 13. O prestador de serviço será identificado, para efeitos fiscais, pelo respectivo número de
Inscrição Mobiliária, o qual deverá constar de todos os documentos fiscais.
Art. 14. O Cadastro Fiscal Mobiliário é formado pelos dados de inscrição e respectivas alterações
promovidas pelo prestador de serviço, além dos elementos obtidos pela Administração Tributária.
§ 1º. A inscrição e as suas alterações, inclusive o encerramento, serão efetuados em formulário
próprio, no qual o prestador de serviço, mesmo que dispensado do imposto, declarará todos os
elementos previstos em ato administrativo.
§ 2º. Deverá ser comunicada toda e qualquer alteração da inscrição, inclusive quando se tratar de
venda ou transferência de estabelecimento e de encerramento de atividade.
§ 3º. O prazo para promover a inscrição, as alterações e o encerramento da atividade é de 30 (trinta)
dias a contar do ato ou fato que as motivaram.
§ 4º. A inscrição prevista neste artigo poderá ser dispensada quando o prestador de serviços for,
simultaneamente, contribuinte da Taxa de Fiscalização de Funcionamento.
§ 5º. Se dispensada a inscrição, tal fato não ilide a obrigatoriedade do prestador de serviço de
comunicar à Administração Tributária, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, quaisquer alterações
relativas à sua atividade.
§ 6º. O recebimento, por parte da Administração Tributária, de documentos para a inscrição prevista
neste capítulo, não faz presumir a aceitação dos dados neles contidos.
Art. 15. A Administração Tributária promoverá, de ofício, a inscrição, as alterações e o encerramento
no Cadastro Fiscal Mobiliário, quando não efetuados pelo prestador de serviço no prazo previsto no
§ 3º do artigo 14 deste decreto, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
Art. 16. A Administração Tributária poderá promover, periodicamente, a atualização de dados cadas-
trais dos prestadores de serviços, mediante convocação, por edital ou qualquer outro meio de
comunicação, inclusive eletrônico.
Art. 17. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a prestação
de serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissi-
onal, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de
atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a
ser utilizadas.
§ 1º. A existência de estabelecimento que configure unidade econômica ou profissional será carac-
terizada pela conjunção parcial ou total dos seguintes elementos:
I - manutenção de pessoal;
II - manutenção de materiais ou mercadorias;
III - manutenção de máquinas, instrumentos ou equipamentos;
IV - estrutura organizacional ou administrativa;
V - inscrição nos órgãos previdenciários;
VI - indicação como domicílio fiscal para efeito de qualquer tributo;
VII - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica da atividade,
exteriorizada ou não pela indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondências,
contrato de locação do imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de forneci-
mento de energia, água ou gás.
§ 2º. A circunstância do serviço ser executado fora do estabelecimento, não o descaracteriza como
estabelecimento prestador.
§ 3º. São também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as
atividades de diversões públicas de natureza itinerante.
Art. 18. Todos os estabelecimentos do mesmo prestador de serviço são considerados em conjunto,
para responderem pelo imposto e demais cominações legais, referentes a qualquer um deles.

CAPÍTULO IV
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 19. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.
§ 1º. Para os efeitos deste imposto, considera-se preço do serviço, o valor da receita bruta total,
auferida pelo contribuinte em dinheiro, bens, serviços ou direitos, inclusive a titulo de reembolso, de
ressarcimento e de reajustamento, independentemente da classificação contábil, sem dedução de
qualquer parcela, mesmo referente a frete, carreto, imposto ou outros dispêndios.
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§ 2º. Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o corrente no
mercado.
§ 3º. Inexistindo preço corrente no mercado, será ele fixado pela Administração Tributária:
I - mediante avaliação dos elementos conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto em função do proveito, utilização ou colocação do objeto da
prestação do serviço.
§ 4º. Nos serviços contratados em moeda estrangeira, o preço será o valor resultante de sua
conversão em moeda nacional, ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador.
§ 5º. Quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do prestador, o
imposto será lançado por importâncias fixas, de conformidade com a Tabela mencionada no artigo
2º deste decreto.
§ 6º. Os serviços contábeis quando exercidos por prestadores optantes do Regime Especial Unifica-
do de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional serão tributados por valores
fixados pela Administração Tributária, graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte
e aplicados durante todo o ano-calendário.
§ 7º. Para os serviços previstos no § 6º deste artigo, a Administração Tributária poderá fixar novos
valores para cada exercício, ou, atualizá-los monetariamente mediante aplicação do índice adotado
pelo Município.
§ 8º. Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da Tabela mencionada no artigo 2º
deste decreto, o imposto é calculado sobre a parcela do preço correspondente à proporção direta
da extensão da rodovia, ferrovia, dutos, condutos e cabos de qualquer natureza, no território do
Município, ou ao número de postes existentes no Município.
§ 9º. Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da Tabela mencionada no artigo
2º deste decreto, o imposto é calculado sobre a parcela do preço correspondente à proporção direta
da extensão da rodovia explorada no território do Município.
§ 10. Ato normativo expedido pelo Diretor do Departamento da Receita poderá fixar o preço mínimo
de determinados serviços que reflita o corrente no mercado.
Art. 20. Não se inclui, na base de cálculo do imposto, o valor dos materiais fornecidos pelo prestador
dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto,
incorporados à obra, quando os referidos serviços forem executados por empreitada global, sendo:
I - para os serviços de concretagem prestados por empresas especializadas, fora do local da obra,
admitido o abatimento de materiais de até 60% (sessenta por cento) do valor total de cada nota fiscal
de serviços;
II - para os demais serviços o sujeito passivo poderá:
a) mediante opção manifestada no primeiro recolhimento relativo à obra, abater até 40% (quarenta
por cento) do valor de cada nota fiscal de serviços sem comprovação, ou
b) abater mensalmente o montante de materiais efetivamente utilizados na obra, mediante comprovação
§ 1º. Para comprovação do abatimento de materiais, prevista na alínea b do inciso II deste artigo,
o tomador dos serviços deverá manter juntamente com as respectivas notas fiscais de serviços, cópias
autenticadas das 1ªs vias das notas fiscais de compra dos materiais, as quais deverão conter o
endereço da obra e corresponderem ao período de execução dos serviços a que se referir o recolhi-
mento, acompanhadas de um relatório contendo: número da nota fiscal de fornecimento do material,
data de emissão, fornecedor e valor.
§ 2º. No caso de abatimento de materiais por meio de notas fiscais de simples remessa somente serão
consideradas as que contenham o endereço da obra, bem como estejam acompanhadas das notas
fiscais de compra dos materiais, ambas em cópia autenticada das respectivas 1ªs vias, mantidas
juntamente com as notas fiscais de serviços e que correspondam ao período de execução dos
serviços a que se referir o recolhimento, acompanhadas de um relatório contendo: número da nota
fiscal de simples remessa, data de emissão, valor e número da nota fiscal de compra de material.
§ 3º. Nos casos em que a responsabilidade pelo recolhimento do imposto seja do prestador de
serviços, a comprovação dos valores dos abatimentos de materiais, previstos nos §§ 1º e 2º deste
artigo, deverá ser efetuada por meio das 1ªs vias das respectivas notas fiscais.
§ 4º. Não serão aceitas, para fins de abatimento de materiais, as notas fiscais que especifiquem, mediante
utilização de carimbo, as informações de local da obra, proprietário da obra e serviço executado ou aquelas
em que tais informações tiverem sido acrescentadas posteriormente à emissão do documento fiscal.
§ 5º. Somente poderão ser abatidos os materiais incorporados à obra, excluindo-se os materiais de
uso ou de consumo, ou equipamentos destinados à obra ou serviços.
Art. 21. Não se inclui, na base de cálculo do imposto, o valor da mão-de-obra própria aplicada nos
serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto,
quando os referidos serviços forem executados pelo proprietário da obra ou em regime de mutirão,
desde que atendidos simultaneamente os seguintes requisitos:
I - comunicação prévia à Administração Tributária, no caso de pessoa física ou construção por regime
de mutirão;
II - comprovação da inscrição da obra junto ao órgão previdenciário;
III - apresentação dos documentos fiscais e contábeis que comprovem o custo da mão-de-obra
própria, se for o caso.
Art. 22. O preço do serviço poderá ser arbitrado pela Administração Tributária, sem prejuízo das
penalidades cabíveis, quando:
I - o contribuinte ou o responsável tributário dificultar o exame dos documentos fiscais ou contábeis
e demais elementos julgados necessários à realização do lançamento;
II - houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o preço real do serviço ou
quando o declarado for notoriamente inferior ao corrente no mercado;
III - o contribuinte, obrigado a emitir documento fiscal, deixar de fazê-lo;
IV - o contribuinte não estiver inscrito no cadastro fiscal mobiliário.
Art. 23. Na hipótese de não poder ser conhecido o valor efetivo da receita bruta, resultante da
prestação de serviços, ou quando os registros relativos ao imposto não mereçam fé para a Administra-
ção Tributária, tomar-se-á, para base de cálculo, a receita bruta arbitrada, a qual não poderá, de
nenhuma forma, ser inferior ao total das seguintes parcelas:
I - matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados na prestação dos
serviços;
II - folhas de salários, honorários, pró-labore e comissões;
III - despesas relativas ao fornecimento de água, energia, comunicação, seguros, vigilância e monito-
ramento;
IV - despesas relativas à locação do imóvel, equipamentos ou de quaisquer bens, ou valores atribuí-
dos, quando próprios;
V - demais encargos obrigatórios.
Art. 24. A critério da Administração Tributária, de acordo com o volume ou a espécie de prestação
de serviços, poderá ser dado tratamento fiscal diferenciado, permitindo que o imposto seja calculado
e recolhido mediante regime de estimativa, observadas as seguintes normas:
I - com base em informações do sujeito passivo e outros elementos informativos, apurados pela
Administração Tributária;
II - o imposto total a recolher no período será dividido para pagamento em parcelas mensais, iguais
e em número correspondente ao dos meses em relação ao qual o imposto tiver sido estimado;
III - findo o período para o qual se fez a estimativa ou deixando o sistema de ser aplicado por qualquer
motivo, serão apurados o preço real dos serviços e o montante do imposto efetivamente devido pelo
prestador de serviço, no período considerado;
IV - verificada qualquer diferença entre o montante recolhido e o apurado, será ela:
a) quando favorável à Administração Tributária, recolhida dentro do prazo fixado no artigo 29, no
mês subseqüente ao do período considerado e, independentemente de qualquer iniciativa fiscal;
b) quando favorável ao prestador de serviço, devolvida mediante requerimento do interessado,
desde que tenha emitido notas fiscais para todos os serviços prestados.
§ 1º. O enquadramento do prestador de serviço no regime de estimativa poderá ser feito individu-
almen-te, por categorias de estabelecimentos, grupos ou setores de atividades.

§ 2º. A aplicação do sistema previsto neste artigo poderá ser suspensa de modo geral, em relação
a grupos ou setor de atividades ou a qualquer estabelecimento.
§ 3º. A Administração Tributária poderá, a qualquer tempo, rever os valores estimados para deter-
mina-do período, e, se for o caso, reajustar as parcelas subseqüentes.
§ 4º. O recolhimento por regime de estimativa não dispensa o prestador de serviço das obrigações
constantes deste decreto.
§ 5º. Ato normativo expedido pelo Diretor do Departamento da Receita poderá dispensar a emissão
de documentos fiscais e a respectiva escrituração, para o prestador de serviço sujeito ao regime de
estimativa.
§ 6º. O prestador de serviço sujeito ao regime de estimativa será notificado do seu ingresso no regime
e informado do valor da base de cálculo estimada.
§ 7º. A saída do regime de estimativa dependerá de notificação encaminhada ao contribuinte, por
via eletrônica ou não, indicando a data a partir da qual o recolhimento deixará de ser feito com base
no valor estimado.
§ 8º. As notificações relativas ao regime de estimativa, quando emitidas por processamento eletrô-
nico, dispensam a assinatura da autoridade fiscal.
§ 9º. Decorrido o período para o qual se fez a estimativa, não havendo manifestação da Adminis-
tração Tributária, ficará automaticamente renovada por igual período e assim, sucessivamente, nos
mesmos valores estimados de receita, atualizados por meio de índice adotado pelo Município.
Art. 25. A apresentação de reclamação contra o valor fixado da estimativa implicará na mudança para
o regime de recolhimento com base no faturamento até a decisão proferida pela autoridade com-
petente.
§ 1º. A alteração prevista no caput deste artigo ocorrerá no mês subseqüente ao da interposição da
reclamação.
§ 2º. Durante o período em que o contribuinte permanecer no regime de recolhimento com base no
faturamento, deverá emitir e escriturar os documentos fiscais de serviços, por ocasião de cada
prestação de serviço, conforme disposto neste decreto.
§ 3º. Decidida a reclamação o contribuinte será notificado do seu retorno ao regime de estimativa
e do valor da base de cálculo, se for o caso.
Art. 26. Para efeito do § 5º do artigo 19 deste decreto, considera-se:
I - trabalho pessoal, aquele executado pelo próprio prestador de serviço, sem o concurso de auxiliar
ou empregado, não considerado como tal recepcionista, mensageiro e demais pessoas que não
partici-pem da execução direta dos serviços.
II - Não se considera trabalho pessoal aquele executado por empresas individuais.

CAPÍTULO V
DO LANÇAMENTO

Art. 27. O imposto é de lançamento mensal ou anual e calculado por meio de alíquotas percentuais
ou de importâncias fixas, respectivamente, nos termos da Tabela mencionada no artigo 2º deste
decreto.
Art. 28. A prestação do serviço que ocorrer sob a forma de trabalho pessoal será tributada por
importâncias fixas e o imposto será devido a partir do dia 1º. de janeiro de cada ano, prevalecendo
o seu lançamento por todo o exercício de competência, independentemente da data do início ou
da cessação da prestação do serviço, considerando por inteiro qualquer fração de ano.
§ 1º. O pagamento será efetuado em até 4 (quatro) parcelas iguais, na forma e nos prazos fixados
pelo Diretor do Departamento da Receita, respeitado o limite mínimo por parcela, fixado por ato do
Secretário de Finanças.
§ 2º. Ao prestador de serviço fica facultado o pagamento:
I - simultâneo, de diversas parcelas;
II - integral, à vista, até a data do vencimento da primeira parcela, com desconto de 5% (cinco por
cento) sobre o valor total do lançamento.
Art. 29. O prestador de serviço sujeito à tributação por alíquotas percentuais ou o responsável pelo
imposto deverá promover o seu recolhimento até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao da
ocorrência do fato gerador, independentemente de qualquer notificação da Administração Tributária.
§ 1º. Quando o prazo de vencimento recair em dia não útil para o órgão administrativo, este fica
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente.
§ 2º. Para o recolhimento do imposto, o prestador de serviço ou o responsável deverá apresentar
declaração das operações tributáveis nos termos do artigo 56 deste decreto.
Art. 30. O prestador de serviço optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições - Simples Nacional deverá recolher o imposto, durante o período em que permanecer
no regime, conforme disciplinam a Lei Complementar nº 123/2006 e resoluções expedidas pelo
Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN, salvo os valores do imposto cuja responsabilidade pelo
recolhimento seja atribuída ao tomador ou intermediário do serviço.
Art. 31. O recolhimento do imposto relativo a serviços contábeis, previstos no artigo 19, § 6º, bem
como dos contribuintes sujeitos ao regime de estimativa, nos termos do artigo 24, será feito mensal-
mente, nos prazos e formas estabelecidos no artigo 29, todos deste decreto, deduzindo-se os
valores sujeitos ao recolhimento pelo tomador ou intermediário dos serviços,
Art. 32. Os prestadores de serviços que exercerem suas atividades em diversos locais terão lançamen-
tos distintos, um para cada local, inclusive quando a prestação se der na forma de trabalho pessoal.
§ 1º. Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal, sem estabeleci-
mento, o domicílio tributário eleito no território do Município servirá para os fins de tributação, nos
termos do § 5º, do artigo 19 deste decreto, independentemente dos locais onde prestar os serviços.
§ 2º. No caso de existência de diversos locais de prestação de serviços, o prestador sujeito à
tributação por alíquotas percentuais, não obrigado à emissão de nota fiscal eletrônica de serviços
- NF-e, nos temos do artigo 46 deste decreto, poderá recolher o imposto apenas pelo local de
centralização de suas obrigações, dentro do território do Município, desde que determinado pela
Administração Tributária, ou por ela autorizado em atendimento a pedido.
§ 3º. Para a comprovação da situação a que se refere o § 2º. deste artigo, a Administração Tributária
expedirá documento informando o estabelecimento centralizador do sujeito passivo, local por onde
ocorrerá o lançamento do imposto e os demais estabelecimentos centralizados.
Art. 33. Observado o disposto no inciso IV do artigo 11 deste decreto, concluída a obra ou serviços
previstos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.17 da Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto,
o imposto será revisto mediante adoção de procedimentos fiscais.
Art. 34. O lançamento do imposto, nos termos do artigo 33 deste decreto, será efetuado em até 6
(seis) parcelas iguais, na forma e nos prazos fixados pela Administração Tributária, respeitado o limite
mínimo, por parcela, a ser fixado por ato do Secretário de Finanças.
Parágrafo único. Ao contribuinte fica facultado o pagamento:
I - simultâneo, de diversas parcelas;
II - integral, à vista, até a data do vencimento da primeira parcela, com desconto de 5% (cinco por
cento) sobre o valor total do lançamento.
Art. 35. O lançamento efetuado de ofício será notificado ao sujeito passivo, nos termos do § 3º do
artigo 25 da Lei Municipal nº 1.802, de 26 de dezembro de 1969, acompanhado da penalidade,
quando for o caso.

CAPÍTULO VI
DOS DOCUMENTOS FISCAIS

Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica De Serviços - NF-e

Art. 36. Os prestadores dos serviços previstos na Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto,
ainda que imunes ou isentos, emitirão, obrigatoriamente, por ocasião de cada prestação, nota fiscal
eletrônica de serviços - NF-e.
Parágrafo único. A nota fiscal eletrônica - NF-e é o documento emitido em sistema eletrônico próprio
da Administração Tributária, com o objetivo de registrar as operações relativas à prestação de
serviços.

Art. 37. Ato normativo expedido pelo Diretor do Departamento da Receita poderá dispensar ou
facultar a emissão de nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e e estabelecerá:
I - a forma e as datas a partir das quais os prestadores de determinados serviços deverão ingressar
no sistema de emissão de nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e;
II - os prazos e as condições para a inutilização das notas fiscais de serviços ainda não emitidas;
III - as datas a partir das quais os prestadores de serviços serão excluídos do sistema de emissão
de nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e.
Art. 38. A nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I - número seqüencial;
II - expressão Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e;
III - identificação do prestador de serviço, com:
a) nome ou razão social;
b) inscrição mobiliária;
c) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro das Pessoas Físicas
- CPF;
d) inscrição estadual - IE, se sujeita a esta;
e) endereço;
f) telefone;
g) endereço eletrônico (e-mail);
h) logomarca, a critério do prestador;
IV - indicação de imunidade ou isenção;
V - data e hora de emissão;
VI - período de execução do serviço;
VII - classificação fiscal do serviço e respectivo enquadramento na Tabela mencionada no artigo 2º
deste decreto;
VIII - local da prestação do serviço, observando o disposto no artigo 120, da Lei Municipal nº 1.802,
de 26 de dezembro de 1969;
IX - identificação do tomador do serviço, com:
a) nome ou razão social;
b) inscrição mobiliária, se estabelecido ou domiciliado no Município de São Bernardo do Campo;
c) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro das Pessoas Físicas
- CPF;
d) inscrição estadual - IE, se sujeito a esta;
e) endereço;
f) telefone;
g) endereço eletrônico (e-mail);
X - discriminação completa do serviço prestado;
XI - preço do serviço;
XII - valor da dedução dos materiais incorporados à obra, no caso de construção civil;
XIII - base de cálculo do imposto;
XIV - alíquota;
XV - valor total da nota;
XVI - código de segurança.
§ 1º. A nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e conterá no cabeçalho:
a) as expressões "Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo" e "Secretaria de Finanças -
Departamento da Receita";
b) brasão do Município.
§ 2º. No caso de prestação de serviço não habitual à sua atividade, o prestador deverá indicar que
a prestação ocorreu de forma esporádica, informar a classificação fiscal correspondente, bem como
discriminá-lo detalhadamente.
§ 3º. Os prestadores dos serviços estabelecidos ou domiciliados neste Município emitirão a nota fiscal
eletrônica de serviços - NF-e "on line" e a transmitirão via "Internet".
§ 4º. Os prestadores de serviços optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições - Simples Nacional, ao emitirem a nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e,
deverão observar as disposições contidas neste artigo, bem como as especificadas por ato normativo
expedido pelo Diretor do Departamento da Receita.
Art. 39. A nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e especificada no artigo 38 será emitida e numerada
em ordem crescente, de 001 a 999.999, e atingido o número limite, a numeração deverá ser
reiniciada.
Parágrafo único. A ordem seqüencial de emissão de nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e será
específica para cada estabelecimento prestador.
Art. 40. Após o ingresso no sistema de emissão de nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e, é vedado
ao prestador emitir qualquer espécie de nota fiscal de serviço que não seja a eletrônica.
§ 1º. No caso de falha de conexão com o sistema de emissão de nota fiscal eletrônica de serviços
- NF-e, disponibilizado na "Internet", cuja origem seja de responsabilidade da Administração Tribu-
tária, o prestador deverá emitir a nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e no primeiro dia útil subse-
qüente à regularização da conexão.
§ 2º. O não atendimento do disposto neste artigo sujeitará o prestador do serviço às penalidades
previstas na Lei Municipal nº 1.802, de 26 de dezembro de 1969.
Art. 41. Poderá ser concedido regime especial para emissão de nota fiscal eletrônica de serviços -
NF-e mediante:
I - requerimento do prestador do serviço, ou
II - ato normativo expedido pelo Diretor do Departamento da Receita.
Art. 42. O prestador de serviço somente estará obrigado a imprimir a nota fiscal eletrônica de serviços
- NF-e, se assim exigido pelo tomador do serviço.
Art. 43. Poderá ser emitida carta de correção à nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e, em sistema
próprio da Administração Tributária, quando o dado corrigido não implicar em alteração do valor do
imposto, sendo obrigatório o envio ao tomador do serviço.
Parágrafo único. A carta de correção prevista no caput deste artigo poderá ser emitida, enquanto
não afastado o direito de denúncia espontânea conferido ao prestador do serviço.
Art. 44. A nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e poderá ser cancelada, por sistema próprio da
Administração Tributária, até 7 (sete) dias após a data de sua emissão, desde que ainda não
recolhido o imposto, devendo o prestador comunicar o cancelamento ao tomador do serviço.
Parágrafo único. Após o prazo estabelecido no caput deste artigo ou tendo ocorrido o recolhimento
do imposto, a nota fiscal eletrônica de serviços - NF-e só poderá ser cancelada mediante requerimen-
to autuado em processo administrativo, devidamente justificado e documentado com declaração
assinada pelo tomador dos serviços e com firma reconhecida.
Art. 45. Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo a nota fiscal
eletrônica de serviços - NF-e que tiver sido emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro
que implique, mesmo que a terceiros, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem
indevida, sem prejuízo das penalidades previstas em lei.

Seção II
Das Notas Fiscais

Art. 46. Os prestadores de serviços não enquadrados no sistema de emissão de nota fiscal eletrônica
de serviços - NF-e deverão emitir, obrigatoriamente, a cada prestação, nota fiscal de serviço, conten-
do, no mínimo, as seguintes informações:
I - expressão Nota Fiscal de Serviços;
II - série, número de ordem e número da via;
III - identificação do prestador de serviço, com:
a)  nome ou razão social;
b)  inscrição mobiliária;
c)  inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro das Pessoas Físicas
- CPF;
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d)  inscrição estadual - IE, se sujeito a esta;
e)  endereço;
f)  telefone.
IV - natureza da operação;
V - data da emissão;
VI - identificação do tomador do serviço, com:
a)  nome ou razão social;
b)  inscrição mobiliária, se estabelecido ou domiciliado no Município de São Bernardo do Campo;
c)  inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro das Pessoas Físicas
- CPF;
d)  inscrição estadual - IE, se sujeito a esta;
e)  endereço;
f)  telefone.
VII - período de execução do serviço;
VIII - classificação fiscal do serviço e respectivo enquadramento na Tabela mencionada no artigo 2º
deste decreto;
IX - local da prestação do serviço, observando o disposto nos incisos I a XX do artigo 120 da Lei
Municipal nº 1.802, de 26 de dezembro de 1969.
X - discriminação completa do serviço prestado;
XI - preço do serviço;
XII - valor da dedução dos materiais incorporados à obra, no caso de construção civil;
XIII - base de cálculo do imposto;
XIV - alíquota;
XV - valor total da nota;
XVI - identificação do estabelecimento gráfico, com:
a)  nome ou razão social;
b)  endereço;
c)  inscrição municipal;
d)  inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
e)  inscrição estadual - IE, se sujeito a esta;
XVII - dados dos documentos impressos contendo:
a)  quantidade e número de vias;
b)  data da impressão;
c)  número de ordem da primeira e da última nota impressa;
d)  série;
e)  número da autorização para impressão de documentos fiscais.
XVIII - data de recebimento e assinatura do tomador do serviço.
§ 1º. As informações contidas nos incisos I a III, XVI e XVII serão impressas tipograficamente.
§ 2º. Os prestadores de serviços optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições - Simples Nacional, ao emitirem a nota fiscal de serviços, deverão observar
as disposições contidas neste artigo, bem como as especificadas por ato normativo expedido pelo
Diretor do Departamento da Receita.
§ 3º. A nota fiscal de serviço somente poderá ser confeccionada após prévia autorização da Adminis-
tração Tributária, na forma especificada em Ato Normativo expedido pelo Diretor do Departamento
da Receita.
§ 4º. A nota fiscal de serviço anteriormente autorizada e já confeccionada poderá ser utilizada até
a emissão do último número autorizado, devendo o prestador do serviço ajustar-se aos modelos
previstos nos anexos I e II ao solicitar nova autorização.
Art. 47. A nota fiscal de serviços prevista nos anexos I e II será confeccionada e utilizada com
observância das seguintes séries:
I - Série "A" - modelo 1 - nos serviços tributados, contendo a indicação impressa (tributados) abaixo
da denominação "Nota Fiscal de Serviços";
II - Série "A-1" - modelo 2 - nos serviços tributados, contendo a indicação impressa (tributados) abaixo
da denominação "Nota Fiscal Simplificada de Serviços".
Art. 48. A nota fiscal fatura de serviços - modelo 3, prevista no anexo III, poderá ser adotada em
substituição à nota fiscal de serviços e deverá conter, além das indicações dos incisos III a XVIII do
artigo 46, as seguintes:
I - denominação - Nota Fiscal Fatura de Serviços;
II - número de ordem e número da via;
III - número e valor da fatura ou duplicata e data do vencimento;
IV - praça do pagamento e valor por extenso.
Art. 49. Os documentos fiscais previstos nos artigos 47 e 48 deste decreto, serão numerados em
ordem crescente, de 001 a 999.999 e enfeixados em blocos uniformes de 20 (vinte), no mínimo, e
de 50 (cinqüenta), no máximo.
§ 1º. Atingido o número limite, a numeração deverá ser reiniciada.
§ 2º. A emissão dos documentos fiscais observará a numeração crescente, seqüencial e ocorrerá, no
mínimo, em 2 (duas) vias, destinando-se a primeira ao tomador do serviço e a última ficará em poder
do prestador do serviço para exibição à Administração Tributária, quando solicitado.
§ 3º. Nenhum bloco será iniciado sem que já tenham sido usados integralmente os de numeração
inferior.
§ 4º. A utilização de documento fiscal em desacordo com o previsto neste artigo deverá ser imediata-
mente comunicada à Administração Tributária, acompanhada da respectiva justificativa.
Art. 50. A emissão de documentos fiscais previstos nos artigos 47 e 48, será feita por decalque em
carbono ou papel carbono, podendo ser preenchida à tinta ou datilograficamente, com dizeres e
informações facilmente legíveis em todas as vias.
Art. 51. Será autorizada a emissão, por processamento de dados, de nota fiscal de serviço, nota
fiscal fatura de serviço ou nota fiscal de serviço conjugada para operação de venda ou de industri-
alização, atendidos os seguintes requisitos:
I - os formulários utilizados para a emissão das notas deverão ser numerados tipograficamente para
fins de controle;
II - os números das notas fiscais deverão ser impressos por sistema eletrônico de processamento de
dados em ordem numérica seqüencial consecutiva, por estabelecimento, independentemente da
numeração tipográfica do formulário;
III - as vias de controle da fiscalização deverão ser arquivadas em ordem numérica seqüencial de
emissão;
IV - as notas deverão conter todos os dados exigidos conforme modelos estabelecidos pela legisla-
ção.
§ 1º. Os formulários que não forem utilizados serão arquivados em ordem seqüencial e serão man-
tidos à disposição da Administração Tributária enquanto não decaído o direito de constituir o crédito
tributário.
§ 2º. A impressão e emissão simultânea das notas previstas no caput deste artigo seguirão as mesmas
regras estabelecidas para os tributos estaduais e federais, e dependerão de autorização concedida
por regime especial.
Art. 52. O prestador de serviço, que tenha sido reconhecido pela Administração Tributária como
imune ou isento do imposto, informará essa condição no corpo da nota, enquanto a mesma perdurar.
Art. 53. Consideram-se inidôneas as notas fiscais previstas nesta seção que contiverem indicações
inexatas, ilegíveis, emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza.
Art. 54. As notas fiscais previstas nesta seção não poderão ser retiradas do estabelecimento do
prestador de serviço, exceto nos casos previstos em ato normativo expedido pelo Diretor do Departa-
mento da Receita.
Parágrafo único. Presume-se retirado do estabelecimento do prestador de serviço, o documento previsto
no caput que não for exibido ao Auditor Fiscal de Rendas Municipais, quando por ele solicita-do.
Art. 55. As notas fiscais de serviços previstas nesta seção poderão ser:
I - corrigidas mediante carta de correção, enquanto não afastado o direito de apresentar denúncia
espontânea;
II - canceladas, até 7 (sete) dias após a data de sua emissão, desde que ainda não recolhido o
imposto, devendo o prestador comunicar o cancelamento ao tomador do serviço.
§ 1º. A carta de correção a que se refere o inciso I deste artigo deverá ser emitida em 2 (duas) vias,
uma destinada ao tomador do serviço e a outra, devidamente assinada por este, deverá ser arqui-
vada pelo prestador do serviço juntamente com a nota fiscal de serviço que a originou.
§ 2º. As notas fiscais de serviços serão aceitas como canceladas, nos termos do inciso II deste artigo,
quando constar em todas as vias:

I - a expressão "CANCELADA";
II - justificativa do cancelamento;
III - data do cancelamento;
IV - indicação do número da nota fiscal de serviço substitutiva, se for o caso.

Seção III
Do Cupom Fiscal

Art. 56. Poderá ser autorizada, por regime especial, a emissão de cupom fiscal, que deverá conter,
no mínimo:
I - expressão Cupom Fiscal;
II - número de ordem;
III - identificação do prestador de serviço, com:
a) nome ou razão social;
b) inscrição mobiliária;
c) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro das Pessoas Físicas
- CPF;
d) inscrição estadual - IE, se sujeito a esta;
e) endereço;
IV - data da emissão;
V - unidade, quantidade e descrição do serviço, mesmo que simplificada, preço unitário e preço total
do serviço;
VI - dados do equipamento emissor.

Seção IV
Da Declaração Do ISS Eletrônico - Iss-E

Art. 57. Os prestadores dos serviços previstos na Tabela mencionada no artigo 2º deste decreto ou
os responsáveis pelo imposto, ficam obrigados a apresentar a Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e,
preenchida em sistema eletrônico próprio da Administração Tributária.
§ 1º. A Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e, é uma obrigação acessória que consiste na escrituração
mensal de documentos fiscais emitidos e recebidos, referentes aos serviços prestados, tomados ou
intermediados de terceiros.
§ 2º. Ficam obrigados a apresentar a Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e:
I - os prestadores de serviços estabelecidos ou domiciliados no Município, em relação a todos os
serviços prestados, mesmo que imune ou isento ou quando optante do Regime Especial Unificado
de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional e ainda que o local da incidência do
imposto for em outro Município;
II - os prestadores de serviços não estabelecidos no Município, quando o imposto for devido no local
da prestação e a responsabilidade pelo recolhimento seja a ele atribuída em Lei;
III - os tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos ou domiciliados no Município, exceto
pessoa física, em relação a todos os serviços contratados ou intermediados de terceiros, sujeitos ou
não à incidência do imposto neste Município, bem como os imunes ou isentos e os provenientes do
exterior do país ou cuja prestação lá se tenha iniciado;
IV - os tomadores ou intermediários de serviços não estabelecidos ou domiciliados no Município,
obrigados ao recolhimento do imposto nos termos do inciso II do artigo 124 da Lei Municipal nº 1.802,
de 26 de dezembro de 1969.
§ 3º. A escrituração prevista no § 1º deste artigo não deverá abranger a nota fiscal eletrônica - NF-
e emitida ou recebida pelo sistema próprio da Administração Tributária, a qual será realizada auto-
mati-camente no momento de sua emissão.
§ 4º. A declaração prevista no caput deste artigo deverá ser apresentada para cada estabelecimento
ou domicílio do prestador, tomador ou intermediário do serviço, exceto para o caso previsto no § 2º
do artigo 32 deste decreto.
§ 5º. Ato normativo expedido pelo Diretor do Departamento da Receita disciplinará:
I - a forma e a data de início do ingresso das pessoas a que se refere o caput deste artigo no sistema
de Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e;
II - o encerramento dos livros fiscais atualmente utilizados;
III - a dispensa da obrigatoriedade de apresentação da Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e para
casos específicos.
§ 6º. Os documentos fiscais e contábeis escriturados nos termos deste artigo deverão ficar arquivados
à disposição da Fazenda Municipal, enquanto não extinto seu direito de fiscalizá-los.
Art. 58. A Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e destinada à escrituração mensal do movimento de
serviços prestados, ou sua ausência, deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
I - identificação do declarante e do responsável pela declaração;
II - mês e ano da competência;
III - modelo, série, número e data de emissão do documento fiscal;
IV - período de execução dos serviços;
V - local da prestação do serviço, observando o disposto no artigo 124, da Lei Municipal nº 1.802,
de 26 de dezembro de 1969;
VI - endereço completo da obra nos casos previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da Tabela mencionada
no artigo 2º deste decreto;
VII - CNPJ ou CPF do tomador do serviço;
VIII - classificação fiscal do serviço;
IX - valor do serviço, dedução e retenção.
Parágrafo único. Ficam dispensados da declaração de ausência de movimento de serviços presta-
dos, prevista no caput, os prestadores de serviços não estabelecidos no Município.
Art. 59. A Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e destinada à escrituração mensal do movimento de
serviços prestados por instituições financeiras ou assemelhadas autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil, ou sua ausência, deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
I - identificação do declarante e responsável pela declaração;
II - mês e ano da competência;
III - número da conta COSIF;
IV - número da conta interna;
V - classificação fiscal do serviço;
VI - título da conta;
VII - valor da receita do mês.
Art. 60. A Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e destinada à escrituração mensal do movimento de
serviços tomados ou intermediados, deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
I - identificação do declarante e do responsável pela declaração;
II - mês e ano da competência;
III - modelo, série, número e data de emissão do documento fiscal;
IV - período de execução dos serviços;
V - local da prestação do serviço, observando o disposto no artigo 124, da Lei Municipal nº 1.802,
de 26 de dezembro de 1969;
VI - endereço completo da obra nos casos previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da Tabela mencionada
no artigo 2º deste decreto;
VII - CNPJ ou CPF do prestador do serviço;
VIII - classificação fiscal do serviço;
IX - valor do serviço, dedução e retenção.

Seção V
Dos Registros Fiscais

Art. 61. O sistema eletrônico próprio da Administração Tributária disponibilizará ao sujeito passivo
acesso aos seguintes registros:
I - Registro Fiscal de Serviços Prestados;
II - Registro Fiscal de Serviços Tomados;
III - Registro Fiscal de Ocorrências.
§ 1º. Os registros a que se referem os incisos I e II deste artigo serão gerados a partir das informações
fornecidas através da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, ou da Declaração do ISS Eletrônico - ISS-e, deste
decreto previstos, respectivamente, nos artigos 36 e 57 deste decreto.
§ 2º. O registro previsto no inciso III deste artigo será gerado a partir de procedimentos fiscais e
demais atos praticados pela Administração Tributária.
§ 3º. A critério do sujeito passivo, as informações contidas nos registros fiscais previstos neste artigo
poderão ser impressas.

Seção VI
Das Normas Gerais

Art. 62. A transmissão da declaração prevista no artigo 57 deste decreto deverá ser efetuada até
a data do vencimento do imposto.
Art. 63. Constatado, após a transmissão, erro ou omissão na declaração prevista no artigo 57, o
sujeito passivo deverá efetuar declaração retificadora enquanto não afastado o direito de apresen-
tar denúncia espontânea a ele conferido
Art. 64. Transmitida a declaração prevista no artigo 57 deste decreto, o valor apurado do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido por meio de guia, gerada através
do sistema eletrônico próprio da Administração Tributária.
Art. 65. Os documentos fiscais e contábeis, bem como os comprovantes dos recolhimentos decorren-
tes das operações a que se refiram, excetuados aqueles produzidos eletronicamente em sistema
próprio da Administração Tributária, são de exibição obrigatória a esta e deverão ser conservados
até que ocorra a decadência do direito de constituição do crédito tributário ou a prescrição deste.
§ 1º. Ato normativo expedido pelo Diretor do Departamento da Receita disciplinará o procedimento
a ser adotado pelo sujeito passivo no caso de extravio, deterioração, destruição, sinistro, furto ou
roubo de documentos fiscais e contábeis.
§ 2º. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou
limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar livros, arquivos, documentos e papéis
e efeitos comerciais ou fiscais, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal nº 5.172, de
25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.
Art. 66. Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, a Administração Tributária poderá
exigir a adoção de instrumentos, documentos ou procedimentos necessários à perfeita apuração dos
serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido.
Art. 67. Serão considerados inidôneos as declarações e os registros fiscais que contiverem indica-
ções equivocadas que prejudiquem a correta apuração do imposto.
Art. 68. São obrigados a exibir os documentos fiscais e contábeis relativos ao imposto, a prestar
informações e a não embaraçar a ação da Administração Tributária:
I - os prestadores de serviços;
II - os tomadores ou intermediários de serviços independentemente da obrigação pela retenção do
imposto e o seu recolhimento;
III - o tomador ou intermediário de serviço proveniente ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior
do País;
IV - os serventuários de ofício;
V - os servidores públicos;
VI - as empresas transportadoras e os proprietários de veículos empregados no transporte de
mercadorias e objetos, por conta própria e de terceiros, desde que façam do transporte profissão
lucrativa;
VII - os bancos, instituições financeiras, estabelecimentos de crédito e assemelhados;
VIII - os síndicos, comissários e inventariantes;
IX - os leiloeiros, corretores, despachantes e liquidatários;
X - as companhias de armazéns gerais;
XI - o profissional contabilista do sujeito passivo;
XII - companhias de seguros.

CAPÍTULO VII
DOS REGIMES ESPECIAIS DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Art. 69. A Administração Tributária poderá estabelecer, de ofício ou a requerimento do interessado,
regime especial para a emissão, escrituração e recolhimento do imposto.
Art. 70. Quando o prestador de serviço ou o responsável pela retenção do imposto e pelo seu
recolhimento deixar reiteradamente de cumprir as obrigações fiscais previstas neste Decreto, a
Administração Tributária poderá impor-lhe regime especial para o cumprimento dessas obrigações.

CAPÍTULO VIII
DA CONSULTA

Art. 71. O sujeito passivo que tenha interesse no esclarecimento de dúvidas sobre o Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS poderá consultar a Administração Tributária, mediante requeri-
mento acompanhado de documentos pertinentes à matéria.
§ 1º. A consulta deverá fundamentar-se em caso concreto.
§ 2º. Os órgãos da administração pública e as entidades representativas de categorias econômicas
ou profissionais também poderão formular consulta.
Art. 72. A consulta não terá efeito suspensivo quanto ao cumprimento das obrigações principal ou
acessória.
Art. 73. A resposta à consulta deverá ocorrer dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, não terá caráter
normativo e ficará adstrita tão somente ao caso apresentado.
Art. 74. Não produzirá efeito a consulta formulada:
I - em desacordo com as disposições contidas no artigo 71;
II - quando não descrever, completa ou exatamente, o fato a que se referir, ou não contiver os
elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da
autoridade administrativa competente para examiná-la;
III - por quem tiver sido intimado a cumprir a obrigação relativa ao fato objeto da consulta;
IV - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se relacionem com a
matéria consultada;
V - quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, proferida em
consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente;
VI - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação;
VII - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei;
VIII - quando o fato for definido como crime ou contravenção penal.
Parágrafo único. Declarada a ineficácia da consulta devido à ocorrência dos vícios previstos nos
incisos I e II deste artigo, ela poderá ser novamente formulada, a qualquer tempo, desde que
sanados tais vícios.
Art. 75. Proferida resposta à consulta formulada, o consulente poderá interpor pedido de reconsi-
dera-ção de despacho desde que apresentado algum fato novo capaz de alterar o entendimento
firmado pela Administração Tributária, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão.
§ 1º. O pedido de reconsideração de despacho previsto no caput deste artigo, depois de instruído,
será julgado pela autoridade administrativa competente.
§ 2º. A decisão proferida nos termos do parágrafo anterior será definitiva em âmbito administrativo,
não cabendo recurso de qualquer espécie.
§ 3º. Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo sem que ocorra a interposição de pedido de
reconsideração de despacho, a apreciação administrativa da matéria estará exaurida.
Art. 76. Nenhum procedimento fiscal poderá ser instaurado contra o sujeito passivo, relativamente
à matéria consultada, desde a apresentação da consulta até o trigésimo dia subseqüente à data
da ciência da resposta definitiva dada ao consulente.

CAPÍTULO IX
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 77. Todos os procedimentos fiscais serão realizados mediante ordem determinada pelo Chefe
da Seção responsável pela fiscalização do imposto.
Art. 78. São espécies de procedimentos fiscais:
I - Procedimento de Verificação Fiscal - PVF, cuja finalidade é preventiva, educativa e de acompa-
nhamento do comportamento fiscal do sujeito passivo e que não homologa os créditos tributários;
II - Ordem de Ação Fiscal Simplificada - OAFS, destinada à verificação de itens específicos relaciona-
dos ao sujeito passivo e que não homologa os créditos tributários;
III - Ordem de Ação Fiscal Completa - OAFC, para fiscalização de um período determinado, abordan-
do toda a atividade do sujeito passivo, destinada a homologar os créditos tributários.
§ 1º. Os procedimentos constantes neste artigo serão disciplinados por ato normativo exarado pelo
Diretor do Departamento da Receita.
§ 2º. A verificação de indícios de evasão do imposto, durante o Procedimento de Verificação Fiscal
- PVF ou da Ordem de Ação Fiscal Simplificada - OAFS, importa em representação do Auditor Fiscal
de Rendas Municipais, designado para os trabalhos, ao Chefe da Seção responsável pela fiscaliza-
ção do imposto que, após análise, poderá autorizar a transformação em Ordem de Ação Fiscal
Completa - OAFC.
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Art. 79. Ao determinar ordem de realização dos procedimentos fiscais, o Chefe da Seção respon-
sável pela fiscalização do imposto definirá:
I - a espécie de procedimento a ser executado;
II - o sujeito passivo;
III - o Auditor Fiscal de Rendas Municipais designado para o procedimento.
§ 1º. Será ainda indicado:
I - os itens a serem verificados, no caso de Ordem de Ação Fiscal Simplificada - OAFS;
II - o período a ser fiscalizado, no caso de Ordem de Ação Fiscal Completa - OAFC.
§ 2º. Na realização do Procedimento de Verificação Fiscal - PVF fica a critério do Auditor Fiscal de
Rendas Municipais selecionar o período a ser verificado, desde que observado o ato normativo
pertinente expedido pelo Diretor do Departamento da Receita.
Art. 80. O Auditor Fiscal de Rendas Municipais deve concluir o procedimento fiscal nos seguintes
prazos:
I - o fixado pelo Chefe da Seção responsável pela fiscalização do imposto para o Procedimento de
Verificação Fiscal - PVF;
II - 30 (trinta) dias para a Ordem de Ação Fiscal Simplificada - OAFS;
III - 60 (sessenta) dias para a Ordem de Ação Fiscal Completa - OAFC.
§ 1º. O afastamento do Auditor Fiscal de Rendas Municipais, quando previsto em lei, desde que
superior a 30 (trinta) dias, suspende a contagem do prazo.
§ 2º. Sendo os prazos insuficientes para conclusão dos procedimentos fiscais, os mesmos poderão
ser prorrogados, sucessivamente, por iguais períodos, a pedido fundamentado do Auditor Fiscal de
Rendas Municipais dirigido ao Chefe da Seção responsável pela fiscalização do imposto.
Art. 81. Excepcionalmente, a critério do Chefe da Seção responsável pela fiscalização do imposto,
o procedimento fiscal poderá ser redistribuído quando o Auditor Fiscal de Rendas Municipais desig-
nado estiver impedido de executá-lo.
Art. 82. Expedida a ordem de procedimento fiscal, o Auditor Fiscal deverá iniciá-la no prazo de 2 (dois)
dias úteis.
Art. 83. Considera-se iniciado o procedimento fiscal após a lavratura da notificação de termo de início
contendo, no mínimo, os seguintes elementos:
I - inscrição do sujeito passivo, se obrigado a inscrever-se no Município;
II - nome ou razão social e endereço completo do sujeito passivo;
III - número do procedimento fiscal;
IV - período a ser fiscalizado ou item a ser verificado, nos termos do artigo 79, §§ 1º e 2º deste decreto;
V - relação dos documentos fiscais e contábeis a serem apresentados;
VI - data, hora, nome, matrícula, cargo e assinatura do Auditor Fiscal de Rendas Municipais designa-do;
VII - identificação e assinatura do sujeito passivo ou seu representante legal ou dados da publicação
em edital.
§ 1º. A notificação deverá ser atendida pelo sujeito passivo no prazo de 5 (cinco) dias corridos,
contados do seu recebimento.
§ 2º. Mediante justificativa, o prazo previsto no § 1º deste artigo poderá ser prorrogado por meio de
requerimento do interessado.
§ 3º. Cabe ao Chefe da Seção responsável pela fiscalização do imposto decidir quanto ao pedido
previsto no § 2º deste artigo.
§ 4º. Fica dispensada a lavratura da notificação do termo de início de Ordem de Ação Fiscal Simplifica-
da - OAFS quando o sujeito passivo já tiver sido anteriormente notificado em procedimentos iniciados
a seu pedido.
§ 5º. Na hipótese de recusa do recebimento da notificação prevista no caput, assim como a não
localização do sujeito passivo, o prazo previsto no § 1º deste artigo será contado a partir da publi-
cação da notificação na imprensa oficial.
Art. 84. A conversão do Procedimento de Verificação Fiscal - PVF em Ordem de Ação Fiscal Simplifi-
cada - OAFS ou em Ordem de Ação Fiscal Completa - OAFC não acarretará a necessidade de emissão
de nova notificação nos termos do artigo 83 deste decreto.
Art. 85. No caso de não atendimento da notificação o sujeito passivo será autuado nos termos da
Lei Municipal nº 1.802, de 26 de dezembro de 1969.
§ 1º. Após a aplicação da multa prevista no caput, o sujeito passivo será novamente notificado, dentro do
mesmo procedimento fiscal, para apresentação dos documentos exigidos, no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 2º. O não atendimento da notificação no prazo previsto no § 1º. deste artigo acarretará a aplicação
de nova multa, acrescida do agravante da reincidência.
§ 3º. Caso o sujeito passivo não apresente os documentos após a aplicação da multa acrescida do
agravante de reincidência, o Auditor Fiscal deverá:
I - arbitrar a receita bruta tributável;
II - propor a imposição de regime especial, nos termos deste decreto, se for o caso.
Art. 86. Ao término do procedimento fiscal, o Auditor Fiscal de Rendas Municipais lavrará o respectivo
termo de encerramento contendo, no mínimo:
I - inscrição do sujeito passivo, se obrigado a inscrever-se no Município;
II - nome ou razão social, endereço completo e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
- CNPJ ou no Cadastro das Pessoas Físicas - CPF do sujeito passivo;
III - número do procedimento fiscal;
IV - número do Processo de Ação Fiscal;
V - período fiscalizado;
VI - relação dos documentos examinados;
VII - identificação do item verificado no caso de Ordem de Ação Fiscal Simplificada - OAFS;
VIII - descrição da irregularidade apurada quanto às obrigações tributárias principal e acessória e
respectiva capitulação legal;
IX - valor do crédito tributário constituído, se for o caso;
X - penalidade aplicada, especificando o número do auto de infração e seu valor, se for o caso;
XI - homologação das operações tributáveis realizadas no período fiscalizado, no caso de Ordem de
Ação Fiscal Completa - OAFC;
XII - data, nome, matrícula e assinatura do Auditor Fiscal de Rendas Municipais designado;
XIII - identificação e assinatura do sujeito passivo ou seu representante legal ou dados da publicação
em edital.
Parágrafo único. O Auditor Fiscal de Rendas Municipais designado deverá justificar os motivos pelos
quais deixou de homologar as operações tributáveis realizadas no período, no caso de realização
de Ordem de Ação Fiscal Completa - OAFC.
Art. 87. Entregue o Termo de Encerramento do procedimento fiscal ou efetuada a sua publicação,
o Auditor Fiscal de Rendas Municipais deverá encaminhar ao Chefe da Seção responsável pela
fiscalização do imposto o relatório detalhado, identificando os valores apurados, além de outras
informações julgadas necessárias.
Art. 88. Constatado crime contra a ordem tributária, o Auditor Fiscal de Rendas Municipais solicitará,
no Processo de Ação Fiscal, a remessa dos elementos comprobatórios da infração ao Ministério
Público, nos termos das Leis Federais nºs 4.729, de 14 de julho de 1965; 8.137, de 27 de dezembro
de 1990, e do artigo 34 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 1995.
Parágrafo único. Os elementos comprobatórios a que se refere o caput deste artigo serão encami-
nhados por ofício pela Administração Tributária representada pelo Auditor Fiscal de Rendas Munici-
pais, pelo Chefe de Divisão e pelo Diretor do Departamento da Receita.
Art. 89. A ordem de procedimento fiscal somente será cancelada quando o sujeito passivo tiver
paralisado suas atividades e não for possível a sua localização pelo Auditor Fiscal de Rendas
Municipais.
Parágrafo único. A solicitação de cancelamento da ordem de procedimento fiscal deverá ser formali-
zada e instruída com elementos e informações que assegurem o ocorrido e decidida pelo Chefe da
Seção responsável pela fiscalização do imposto.
Art. 90. Os Termos decorrentes de procedimentos fiscais serão registrados em sistema eletrônico
próprio da Administração Tributária, devendo ser impressos para anexar ao Processo de Ação Fiscal,
se for o caso.
Art. 91. O Auditor Fiscal de Rendas Municipais designado poderá requisitar o auxílio da força pública,
quando vítima de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à
efetivação de medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em
lei como crime ou contravenção.
Art. 92. Para efeito de fiscalização, poderão ser retidos quaisquer impressos, documentos, papéis,
livros, declarações de dados, equipamentos de informática, programas e arquivos magnéticos ou
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza fiscal ou contábil, existentes no estabeleci-
mento do sujeito passivo.

Parágrafo único. Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os documentos ou bens
descritos no caput deste artigo encontram-se em local no qual a Fiscalização Tributária Municipal não
tenha livre acesso, deve ser requerida ao Poder Judiciário a realização de busca e apreensão, sem
prejuízo das medidas necessárias para evitar a remoção sem anuência da Administração Tributária.
Art. 93. O procedimento previsto no artigo 92 será objeto de lavratura de termo respectivo, contendo
descrição dos documentos e bens apreendidos, a indicação do lugar onde ficarão depositados e do
nome do depositário, se for o caso, bem como da descrição clara e precisa do fato, além dos demais
elementos pertinentes ao ato.
§ 1º. Ao sujeito passivo, ao representante, ao mandatário ou ao preposto será entregue uma via do
termo de retenção, mediante assinatura de recibo devidamente datado, ou menção da circunstância
de que houve impossibilidade de assinatura ou a sua recusa.
§ 2º. Os documentos e bens retidos serão devolvidos até a data de conclusão do procedimento fiscal,
exceto se necessários como provas materiais indispensáveis nos processos administrativos ou judiciais
relativos ao sujeito passivo.
Art. 94. Quando for necessário reter os documentos descritos no artigo 92 deste decreto, o Chefe
da Seção responsável pela fiscalização do imposto poderá determinar, mediante requerimento do
interessado, a que deles se extraia, total ou parcialmente, cópia autêntica, retendo os originais.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 95. Ato normativo expedido pelo Diretor do Departamento da Receita disciplinará eventuais
procedimentos necessários ao recolhimento do imposto, emissão e escrituração de documentos
fiscais, em situações de contingência no uso do sistema eletrônico próprio da Administração Tribu-
tária.
Art. 96. Este decreto aprova os modelos dos documentos fiscais contidos nos Anexos I a III.
Art. 97. A Legislação Federal é aplicada, supletivamente, aos procedimentos estabelecidos neste
decreto, nos casos em que a Legislação Municipal for omissa.
Art. 98. Enquanto não disponível o registro fiscal previsto no inciso III do artigo 61 deste decreto,
permanecerá a obrigatoriedade da utilização do livro fiscal de Registro de Recebimento de Impressos
Fiscais e Termos de Ocorrências, nos termos do inciso III do artigo 29, combinado com o artigo 32
do Decreto nº 6908, de 1º de outubro de 1981.
Art. 99. Enquanto o sujeito passivo não estiver inserido no sistema de que tratam os artigos 36 e 57
deste decreto permanecerá a obrigatoriedade de escrituração dos livros previstos nos incisos I e II
do artigo 29 do Decreto nº 6.908, de 1º de outubro de 1981.
Art. 100. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de 1º de dezembro de 2008.
Art. 101. Ficam revogados: o Decreto nº 6.908, de 1º de outubro de 1981, exceto o disposto no
inciso III do artigo 29 e no artigo 32, enquanto não se cumprir o estabelecido no artigo 98 deste
decreto; o Decreto nº 7.572, de 5 de janeiro de 1994.

São Bernardo do Campo, 24 de novembro de 2008
WILLIAM DIB

Prefeito
MIGUEL CORDOVANI

Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania
AIR PIRANI

Secretário de Governo
PEDRO ANTONIO AGUIAR PINHEIRO

Secretário de Finanças
SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA

Respondendo pelo Expediente da Procuradoria-Geral do Município
Registrado na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixado no quadro de editais e
publicado em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3

...................................................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 16.698, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Dispõe sobre as providências de encerramento financei-
ro e contábil do exercício de 2008.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
Considerando o disposto no artigo 9º da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal;
Considerando a necessidade de manter o equilíbrio entre a Receita e a Despesa, em conformidade
com o estabelecido no artigo 14 da Lei Municipal nº 5.760, de 6 de dezembro de 2007;
Considerando a fase de transição governamental que demanda o encerramento do exercício fiscal
em 30 de dezembro de 2008;
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Considerando a necessidade de elaborar o Balancete Contábil do mês de dezembro, objetivando
sua entrega oficial na transmissão de posse, decreta:
Art. 1º. Ficam fixados os prazos para a execução das providências de encerramento do exercício
fiscal de 2008, de acordo com os incisos deste artigo:
I - a Folha de Pagamento de Pessoal, e seu efetivo pagamento, serão executados no dia 23 de
dezembro de 2008;
II - todos os demais pagamentos serão realizados no dia 29 de dezembro de 2008;
III - a última data para a emissão do documento Minuta de Guia de Arrecadação Municipal - G.A.M.,
para efeito de Anulação de Despesa, ocorrerá no dia 12 de dezembro de 2008. Após esta data,
o sistema ORCOM será bloqueado para esta finalidade;
IV - para as despesas, cujas obrigações tenham sido devidamente adimplidas, vencíveis no dia 30
de dezembro de 2008, excepcionalmente, as Notas de Liquidação de Despesa deverão ser emiti-
das, impreterivelmente, até o dia 10 de dezembro de 2008 e, encaminhadas ao Departamento de
Orçamento e Contabilidade até o dia 15 de dezembro de 2008. Após a data de 10 de dezembro
de 2008, os pagamentos não liquidados serão programados para o exercício de 2009;
V - fica vedada a emissão de Notas de Empenho a partir do dia 01 de dezembro de 2008. Casos
excepcionais, plenamente justificados, serão analisados pela Secretaria de Finanças;
VI - a prestação de contas dos Suprimentos de Fundos deverá ser efetuada até o dia 5 de dezembro
de 2008. Casos excepcionais, plenamente justificados, serão analisados pela Secretaria de Finanças.
Art. 2º. Os Departamentos envolvidos indicarão seus respectivos funcionários para compor a Comis-
são de Encerramento do Exercício a ser nomeada por portaria.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São Bernardo do Campo, 27 de novembro de 2008
WILLIAM DIB

Prefeito
MIGUEL CORDOVANI

Secretário Especial de Coordenação de Assessoramento Governamental
LUIZ ROBERTO BEBER

Respondendo pelo Expediente da Coordenação de Infra-Estrutura
WILSON NARITA GONÇALVES

Secretário Especial de Coordenação de Ações Voltadas à Comunidade
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania
AIR PIRANI

Secretário de Governo
PEDRO ANTONIO AGUIAR PINHEIRO

Secretário de Finanças
ERIVAL DARÉ

Secretário de Obras
LUÍS CARLOS RUBIN

Secretário de Serviços Urbanos
ADMIR DONIZETI FERRO

Secretário de Educação e Cultura
ALESSANDRO RODRIGUES DOS SANTOS NEVES

Secretário de Saúde
HIROYUKI MINAMI

Secretário de Planejamento e Tecnologia da Informação
ADEMIR SILVESTRE DA COSTA

Secretário de Habitação e Meio Ambiente
FERNANDO LONGO

Secretário de Desenvolvimento Econômico e Turismo
VANDIR MOGNON

Secretário de Esportes
NEIDE FELICIDADE FERREIRA FOURNIOL

Secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania
ANTÔNIO BRANCO

Comandante da Guarda Civil Municipal

II - Designar para integrar a Comissão ora constituída os seguintes funcionários:

- Admir Donizeti Ferro - Secretário de Educação e Cultura

- José Ramos de Oliveira - Subprefeito do Distrito de Riacho Grande

- Luís Carlos Rubin - Secretário de Serviços Urbanos

- Andréa Brock Alves - Secretária de Comunicação

- Antônio Oldemar da Silva Nico - Secretário de Transportes e Vias Públicas

- Coronel Antônio Branco - Comandante da Guarda Civil Municipal

- Marcos Antônio Atanázio - Assistente de Gabinete do Subprefeito do Distrito de Riacho Grande

- Vera Lúcia de Oliveira Bortoletto - Administrador de Centro Poliesportivo

- Viviani Aparecida de Aguiar Rossi - Chefe da Divisão de Incremento ao Ensino

- Aize Nasser Bartoli - Encarregada do Serviço de Ateliê de Artes

- Mara Polistchuk Peres - Encarregada do Serviço de Assistência às Corporações Musicais

- Tércio Antônio Nelli - Consultor Técnico

- Osmar Cussiol - Diretor do Departamento de Ações Culturais

- Gilberto Messa - Encarregado do Serviço de Incremento às Fanfarras

- Ana Maria Medici Cavalheri - Chefe da Divisão de Difusão Cultural

III - Indicar para presidir a Comissão em tela o Sr. Admir Donizeti Ferro.

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Bernardo do Campo,  27 de novembro de 2008

WILLIAM DIB

Prefeito

Registrada na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixada no quadro de editais e

publicada em

MÁRCIA DAMI

Diretora do SG-3

......................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 16.668, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008 - Dispõe sobre revogação dos Decretos nº

14.767, de 27 de maio de 2004, que dispõe sobre permissão de uso de próprio municipal ao Núcleo

Educacional Infantil Espaço Livre S/C Ltda., e nº 16.503, de 20 de maio de 2008, que dispõe sobre

alteração do Termo de Recebimento e Responsabilidade firmado pelo Núcleo Educacional Infantil

Espaço Livre S/C Ltda.

......................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 16.669, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008 - Dispõe sobre revogação do Decreto nº

12.242, de 12 de fevereiro de 1996, que permitiu o uso de próprio municipal a Paulo Sérgio do

Couto.

......................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 16.671, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008 - Dispõe sobre permissão de uso de próprio

municipal, caracterizado como vaga de estacionamento de veículo de transporte individual de pas-

sageiros - táxi, a César Leandro Vicentini, revoga o Decreto nº 15.104, de 20 de julho de 2005, e

dá outras providências.

......................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 16.674, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008 - Altera o Decreto nº 13.332, de 1º de

dezembro de 2000, que declara a descaracterização originária da destinação de bem público, nos

termos do disposto no parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal nº 4.711, de 4 de fevereiro de

1999, e suas alterações, e dá outras providências.

......................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 16.679, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008 - Dispõe sobre permissão de uso de próprio

municipal, caracterizado como vaga de estacionamento de veículo de transporte individual de pas-

sageiros - táxi, a Carlos Maximiano de Oliveira, revoga o Decreto nº 15.220, de 21 de setembro de

2005, e dá outras providências.

ANDRÉA BROCK ALVES
Secretária de Comunicação

ANTÔNIO OLDEMAR DA SILVA NICO
Secretário de Transportes e Vias Públicas

JOSÉ EDSON DE OLIVEIRA SILVA
Coordenador de Recursos Humanos

HÉLIO MACHADO
Respondendo pelo Expediente da Coordenadoria de Licitações e Materiais

SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA
Respondendo pelo Expediente da Procuradoria-Geral do Município

Registrado na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixado no quadro de editais e
publicado em

MÁRCIA DAMI
Diretora do SG-3

......................................................................................................................................................................

PORTARIA Nº 8.754,  DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Altera a redação do inciso I do artigo 2º da Portaria nº

8.318, de 3 de junho de 2005, que constitui o Conselho

Superior Municipal.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, usando de suas atribuições legais,

e considerando o que consta do processo administrativo nº 11099/93, resolve:

Art. 1º. O inciso I do artigo 2º da Portaria nº 8.318, de 3 de junho de 2005, passam a ter a seguinte

redação:

"Art. 2º. ..........................................................................................................

I - líderes dos partidos com representação na Câmara Municipal:

a) pelo PSB: Ivanildo Freire de Santana;

b) pelo PV: Amedeo Giusti;

c) pelo PSDB: Laurentino Hilário da Silva;

d) pelo PTB: Osvaldo Camargo Rodrigues;

e) pelo PT: José Ferreira de Souza;

f) pelo PC do B: José Walter Tavares;

g) pelo PPS: Miranda Alves de Oliveira". (NR)

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

São Bernardo do Campo, 19 de novembro de 2008

WILLIAM DIB

Prefeito

Registrada na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Governo, afixada no quadro de editais e

publicada em

MÁRCIA DAMI

Diretora do SG-3

......................................................................................................................................................................

PORTARIA Nº 8.759,  DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Constitui a Comissão de Festejos de Comemoração da data

de aniversário de criação do Distrito de Riacho Grande.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e considerando o que consta no processo administrativo nº 20080/2005, resolve:

I - Constituir a Comissão de Festejos de Comemoração da data de aniversário de criação do Distrito

de Riacho Grande.
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AGENTE CULTURAL III 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
AGENTE CULTURAL IV 22.A - 40 h  R$ 2.384,24
AGENTE CULTURAL V 23.A - 40 h  R$ 2.504,39
AGENTE CULTURAL VI 24.A - 40 h  R$ 2.624,61
AGENTE DE BIBLIOTECA E ARQUIVO I 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AGENTE DE BIBLIOTECA E ARQUIVO II 20.A - 40 h  R$ 2.143,78
AGENTE DE BIBLIOTECA E ARQUIVO III 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
AGENTE DE BIBLIOTECA E ARQUIVO IV 22.A - 40 h  R$ 2.384,24
AGENTE DE BIBLIOTECA E ARQUIVO V 23.A - 40 h  R$ 2.504,39
AGENTE DE BIBLIOTECA E ARQUIVO VI 24.A - 40 h  R$ 2.624,61
AGENTE DE CONTROLADORIA I 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
AGENTE DE CONTROLADORIA II 28.A - 40 h  R$ 3.117,24
AGENTE DE CONTROLADORIA III 29.A - 40 h  R$ 3.241,52
AGENTE DE CONTROLADORIA IV 30.A - 40 h  R$ 3.389,72
AGENTE DE CONTROLADORIA V 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
AGENTE DE ESPORTES I 14.A - 40 h  R$ 1.403,64
AGENTE DE ESPORTES II 15.A - 40 h  R$ 1.533,61
AGENTE DE ESPORTES III 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
AGENTE DE ESPORTES IV 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
AGENTE DE ESPORTES V 18.A - 40 h  R$ 1.903,53
AGENTE DE ESPORTES VI 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AGENTE DE SANEAMENTO BÁSICO I 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
AGENTE DE SANEAMENTO BÁSICO II 18.A - 40 h  R$ 1.903,53
AGENTE DE SANEAMENTO BÁSICO III 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AGENTE DE SANEAMENTO BÁSICO IV 20.A - 40 h  R$ 2.143,78
AGENTE DE SANEAMENTO BÁSICO VI 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
AGENTE DE SERVIÇOS URBANOS I 14.A - 40 h  R$ 1.403,64
AGENTE DE SERVIÇOS URBANOS II 15.A - 40 h  R$ 1.533,61
AGENTE DE SERVIÇOS URBANOS III 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
AGENTE DE SERVIÇOS URBANOS IV 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
AGENTE DE TESOURARIA I 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
AGENTE DE TESOURARIA II 28.A - 40 h R$ 3.117,24
AGENTE DE TESOURARIA III 29.A - 40 h R$ 3.241,52
AGENTE DE TESOURARIA IV 30.A - 40 h R$ 3.389,72
AGENTE DE TESOURARIA V 31.A - 40 h R$ 3.545,98
AGENTE TÉCNICO DE PLANEJAMENTO I 19.A - 40 h R$ 2.023,63
AGENTE TÉCNICO DE PLANEJAMENTO II 20.A - 40 h R$ 2.143,78
AGENTE TÉCNICO DE PLANEJAMENTO III 21.A - 40 h R$ 2.264,12
AGENTE TÉCNICO DE SERVIÇOS URBANOS I 18.A - 40 h R$ 1.903,53
AGENTE TÉCNICO DE SERVIÇOS URBANOS II 19.A - 40 h R$ 2.023,63
AGENTE TÉCNICO DE SERVIÇOS URBANOS III 20.A - 40 h R$ 2.143,78
AGENTE TÉCNICO DE SERVIÇOS URBANOS IV 21.A - 40 h R$ 2.264,12
ANALISTA DE CONTROLADORIA I 35.A - 40 h R$ 5.016,15
ANALISTA DE CONTROLADORIA II 36.A - 40 h R$ 5.025,52
ANALISTA DE CONTROLADORIA III 37.A - 40 h R$ 5.521,66
ANALISTA DE CONTROLADORIA IV 38.A - 40 h R$ 6.100,34
ANALISTA DE CONTROLADORIA V 39.A - 40 h R$ 6.679,05
ANALISTA DE SISTEMAS I 29.A - 40 h R$ 3.241,52
ANALISTA DE SISTEMAS II 30.A - 40 h R$ 3.389,72
ANALISTA DE SISTEMAS III 31.A - 40 h R$ 3.545,98
ANALISTA DE SISTEMAS IV 32.A - 40 h R$ 3.774,24
ANALISTA DE SISTEMAS V 33.A - 40 h R$ 4.146,87
ANALISTA TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO I 35.A - 40 h R$ 5.016,15
ANALISTA TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO II 36.A - 40 h R$ 5.025,52
ANALISTA TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO III 37.A - 40 h R$ 5.521,66
ANALISTA TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO IV 38.A - 40 h R$ 6.100,34
ANALISTA TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO V 39.A - 40 h R$ 6.679,05
ATENDENTE SOCIAL I 14.A - 40 h R$ 1.403,64
ATENDENTE SOCIAL II 15.A - 40 h R$ 1.533,61
ATENDENTE SOCIAL III 16.A - 40 h R$ 1.663,14
ATENDENTE SOCIAL IV 17.A - 40 h R$ 1.783,26
AUDITOR FISCAL DE RENDAS MUNICIPAIS I 35.A - 40 h R$ 5.016,15
AUDITOR FISCAL DE RENDAS MUNICIPAIS II 36.A - 40 h R$ 5.025,52
AUDITOR FISCAL DE RENDAS MUNICIPAIS III 37.A - 40 h R$ 5.521,66
AUDITOR FISCAL DE RENDAS MUNICIPAIS IV 38.A - 40 h R$ 6.100,34
AUDITOR FISCAL DE RENDAS MUNICIPAIS V 39.A - 40 h R$ 6.679,05
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE ENSINO I 14.A - 40 h R$ 1.403,64
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE ENSINO II 15.A - 40 h R$ 1.533,61
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE ENSINO III 16.A - 40 h R$ 1.663,14
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE ENSINO IV 17.A - 40 h R$ 1.783,26
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE ENSINO V 18.A - 40 h R$ 1.903,53
AUXILIAR DE BIBLIOTECA I 10.A - 40 h R$ 1.189,66
AUXILIAR DE BIBLIOTECA II 11.A - 40 h R$ 1.238,90
AUXILIAR DE BIBLIOTECA III 12.A - 40 h R$ 1.285,65
AUXILIAR DE BIBLIOTECA IV 13.A - 40 h R$ 1.330,23
AUXILIAR DE BIBLIOTECA V 14.A - 40 h R$ 1.403,64
AUXILIAR DE BIBLIOTECA VI 15.A - 40 h R$ 1.533,61
AUXILIAR DE ENFERMAGEM I 14.A - 30 h R$ 1.052,65
AUXILIAR DE ENFERMAGEM II 15.A - 30 h R$ 1.150,17
AUXILIAR DE ENFERMAGEM III 16.A - 30 h R$ 1.247,37
AUXILIAR DE ENFERMAGEM IV 17.A - 30 h R$ 1.337,52
AUXILIAR EM EDUCAÇÃO I 12.A - 40 h R$ 1.285,65
AUXILIAR EM EDUCAÇÃO II 13.A - 40 h R$ 1.330,23
AUXILIAR EM EDUCAÇÃO III 14.A - 40 h R$ 1.403,64
BIBLIOTECÁRIO I 27.A - 40 h R$ 2.993,13
BIBLIOTECÁRIO II 28.A - 40 h R$ 3.117,24
BIBLIOTECÁRIO III 29.A - 40 h R$ 3.241,52
CAIXA I 28.A - 40 h R$ 3.117,24
CAIXA II 29.A - 40 h R$ 3.241,52
CAIXA III 30.A - 40 h R$ 3.389,72
CAIXA IV 31.A - 40 h R$ 3.545,98
CONTADOR I 35.A - 40 h R$ 5.016,15
CONTADOR II 36.A - 40 h R$ 5.025,52
CONTADOR III 37.A - 40 h R$ 5.521,66
CONTADOR IV 38.A - 40 h R$ 6.100,34
CONTADOR V 39.A - 40 h R$ 6.679,05
DENTISTA I A1.A - 20 h R$ 2.210,53
DENTISTA II A2.A - 20 h R$ 2.246,76
DENTISTA III A3.A - 20 h R$ 2.268,92
DENTISTA IV A4.A - 20 h R$ 2.298,09
DENTISTA V A5.A - 20 h R$ 2.327,14
FISCAL DE CADASTRO TRIBUTÁRIO I 27.A - 40 h R$ 2.993,13
FISCAL DE CADASTRO TRIBUTÁRIO II 28.A - 40 h R$ 3.117,24
FISCAL DE CADASTRO TRIBUTÁRIO III 29.A - 40 h R$ 3.241,52

AUXILIAR DE DIVULGAÇÃO E 40 h  R$          2.384,24
AUXILIAR DE EDIÇÃO E 40 h  R$          2.384,24
AUXILIAR DE TECNOLOGIA E 40 h  R$          2.384,24
AUXILIAR TÉCNICO M 40 h  R$          3.389,72
AUXILIAR TÉCNICO OPERACIONAL D 40 h  R$          2.264,12
CHEFE DA PRIMEIRA SEÇÃO DE FISC. TRIBUTÁRIA S 40 h  R$          5.025,52
CHEFE DE CERIMONIAL S 40 h  R$          5.025,52
CHEFE DE DIVISÃO T 40 h  R$          5.521,66
CHEFE DE PROCURADORIA S 40 h  R$          5.025,52
CHEFE DE SEÇÃO S 40 h  R$          5.025,52
COMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL * 40 h                R$        13.039,85
CONSULTOR V 40 h  R$          6.679,05
CONSULTOR T 40 h  R$          5.521,66
CONSULTOR DE GESTÃO PESSOAL V 40 h  R$          6.679,05
CONSULTOR EM PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO JR. P 40 h  R$          4.146,87
CONSULTOR TÉCNICO V 40 h  R$    6.679,05
COORDENADOR T 40 h  R$    5.521,66
COORDENADOR  DO CREAS - CENTRO DE REF.
ESPECIAL DE ASSITENCIA SOCIAL P 40 h  R$   4.146,87
COORDENADOR DE AÇÕES COMUNITÁRIAS * 40 h                R$        13.039,85
COORDENADOR DE AÇÕES PARA A JUVENTUDE * 40 h                 R$        13.039,85
COORDENADOR DE ÁREA V 40 h  R$          6.679,05
COORDENADOR DE ARTE-EDUCAÇÃO G 40 h  R$          2.624,61
COORDENADOR DE ATIV. DE APOIO TECNICO EDUC. M 40 h  R$         3.389,72
COORDENADOR DE ATIVIDADES SOCIAIS P 40 h  R$          4.146,87
COORDENADOR DE CENTRO DE REF. DE AS. SOCIAL P 40 h  R$          4.146,87
COORDENADOR DE EQUIPE DE EQUOTERAPIA P 40 h  R$          4.146,87
COORDENADOR DE EQUIPES DE ESPORTES RADICAIS M 40 h  R$          3.389,72
COORDENADOR DE LICITAÇÕES E MATERIAIS * 40 h                 R$        13.039,85
COORDENADOR DE PROGR. MUN. DE SERVIÇO VOLUNT. P 40 h  R$          4.146,87
COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS * 40 h                R$        13.039,85
COORDENADOR DO CENTRO DE REF. DE AS. SOCIAL P 40 h  R$          4.146,87
COORDENADOR DO CENTRO DIA DO IDOSO P 40 h  R$          4.146,87
CURADOR DE PINACOTECA M 40 h  R$          3.389,72
DIRETOR DE BIBLIOTECA N 40 h  R$          3.545,98
DIRETOR DE DEPARTAMENTO V 40 h  R$          6.679,05
DIRETOR HOSPITALAR V 40 h  R$          6.679,05
DIRETOR TÉCNICO U 40 h  R$          6.100,34
ENC.DE MANUTENÇÃO PREDIAL J 40 h  R$          3.117,24
ENCARREGADO DE EXPEDIENTE P 40 h  R$          4.146,87
ENCARREGADO DE PROTOCOLO P 40 h  R$          4.146,87
ENCARREGADO DE SERVIÇO P 40 h  R$          4.146,87
ENCARREGADO DE SERVIÇO J 40 h  R$          3.117,24
FISCAL REVISOR DE COMÉRCIO O 40 h  R$          3.774,24
FISCAL REVISOR DE POSTURAS O 40 h  R$          3.774,24
GERENTE ADMINISTRATIVO T 40 h  R$          5.521,66
GERENTE DE EQUIPAMENTOS ESPECIAIS S 40 h  R$          5.025,52
GERENTE OPERACIONAL S 40 h  R$          5.025,52
INSPETOR DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL S 40 h  R$          5.025,52
LIDER DE TRANSPORTES E SISTEMA VIÁRIO Q 40 h  R$          4.559,42
MONITOR PARA ATIVIDADES LIGADAS À JUVENTUDE A 40 h  R$          1.903,53
OFICIAL DE GABINETE H 40 h  R$          2.868,93
OPERADOR DO SISTEMA ELETRÔNICO DE COMPRAS M 40 h  R$          3.389,72
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO * 40 h                 R$        13.039,85
REGENTE DE CORPORAÇÃO MUSICAL N 40 h  R$          3.545,98
REVISOR DE OBRAS PARTICULARES Q 40 h  R$          4.559,42
SECRETÁRIO DE ASSUNTOS JURÍDICOS * 40 h                R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE COMUNICAÇÃO (L.M. Nº 5365/2004) * 40 h                 R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE DESENV. ECONÔMICO E TURISMO * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE DESENVOLV. SOCIAL E CIDADANIA * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE ESPORTES * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE FINANÇAS * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE GOVERNO * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE OBRAS * 40 h                 R$        13.039,85
SECRETÁRIO DE TRANSPORTE E VIAS PÚBLICAS * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO ESPECIAL DE COORD. DE AÇÕES
VOLTADAS À COMUNIDADE * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO ESPECIAL DE COORD. DE INFRAESTR. * 40 h                  R$        13.039,85
SECRETÁRIO ESPECIAL DE COORDENAÇÃO DO
ASSESSORAMENTO GOVERNAMENTAL * 40 h                 R$        13.039,85
SECRETÁRIO EXECUTIVO M 40 h  R$          3.389,72
SECRETÁRIO PARTICULAR J 40 h  R$          3.117,24
SUBCHEFE DE SEÇÃO DE CADASTRO FISCAL IMOBILIÁRIOQ 40 h  R$          4.559,42
SUBCHEFE DE SEÇÃO DE CADASTRO FISCAL MOBILIÁRIO Q 40 h  R$          4.559,42
SUBCHEFE SEÇÃO DA 1ª SUBSEÇÃO DE FISC.TRIBUTÁRIA Q 40 h  R$          4.559,42
SUBCHEFE SEÇÃO DA 2ª SUBSEÇÃO DE FISC.TRIBUTÁRIA Q 40 h  R$          4.559,42
SUBCHEFE SEÇÃO DA SUBSEÇÃO DE ATEND. TRIBUTÁRIOQ 40 h  R$          4.559,42
SUBCHEFE SEÇÃO DA SUBSEÇÃO DE REC. AUXILIARES Q 40 h  R$          4.559,42
SUBCOMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL V 40 h  R$          6.679,05
SUBINSPETOR DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL H 40 h  R$          2.868,93
SUBPREFEITO U 40 h  R$          6.100,34
SUBPROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO T 40 h  R$          5.521,66
SUPERVISOR DE CONTROLE DE ADENS. HABITACIONAL M 40 h  R$          3.389,72
TÉCNICO OPERACIONAL F 40 h  R$          2.504,39

*Subsídio que equivale a 75% dos vencimentos do Prefeito ( Leis Municipais n ºs 5.365, de 28 de
dezembro de 2004 e 5.370, de 3 de fevereiro de 2005)

FUNÇÕES E CARGOS DE CARREIRA DE PROVIMENTO EFETIVO
ESTATUTÁRIOS E CELETISTAS

Denominação do Cargo Ref. Remun. CH Vencimento
AGENTE ADMINISTRATIVO DE ENSINO I 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AGENTE ADMINISTRATIVO DE ENSINO II 20.A - 40 h  R$ 2.143,78
AGENTE ADMINISTRATIVO DE ENSINO III 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
AGENTE CONTÁBIL I 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
AGENTE CONTÁBIL II 28.A - 40 h  R$ 3.117,24
AGENTE CONTÁBIL III 29.A - 40 h  R$ 3.241,52
AGENTE CONTÁBIL IV 30.A - 40 h  R$ 3.389,72
AGENTE CONTÁBIL V 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
AGENTE CULTURAL I 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AGENTE CULTURAL II 20.A - 40 h  R$ 2.143,78

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

SEÇÃO DE CONCURSO, SELEÇÃO E PROMOÇÃO

COMUNICADO

O Departamento de Gestão de Pessoal da Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo, em
conformidade com o disposto no § 6º do artigo 39 da Constituição Federal, FAZ PUBLICAR a
remuneração dos cargos e empregos públicos desta Municipalidade.

FUNÇÕES E CARGOS DESTINADOS À EXTINÇÃO NA VACÂNCIA
Carga

Denominação do Cargo Refer. Rem. Horária   Vencimento
                                                                                                       Semanal
1/2 OFICIAL GERAL C.3 C.9 40 h  R$      883,73
AGENTE ADMINISTRATIVO 19.A - 40 h  R$   2.023,63
AGENTE CONTÁBIL I 27.A - 40 h  R$   2.993,13
AGENTE REVISOR DE OBRAS PARTICULARES 29.A - 40 h  R$   3.241,52
AGENTE SANITÁRIO 13.A - 30 h  R$      997,73
AJUDANTE ODONTOLÓGICO I C.15 C.16 40 h  R$   1.489,45
AJUDANTE ODONTOLÓGICO II C.16 C.18 40 h  R$   1.776,69
AJUDANTE ODONTOLÓGICO III C.17 C.18 40 h  R$   1.776,69
ANALISTA DE BANCO DE DADOS 31.A - 40 h  R$   3.545,98
ANALISTA DE CADASTRO 31.A - 40 h  R$   3.545,98
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 21.A  - 40 h  R$   2.264,12
ASSISTENTE JUDICIÁRIO 25.A - 40 h  R$   2.744,81
AUXILIAR DE DEPARTAMENTO  PESSOAL 25.A - 40 h  R$   2.744,81
AUXILIAR DE JARDINAGEM C.5 C.9 40 h  R$      883,73
AUXILIAR DE MANUTENÇÃO - - 40 h  R$      897,68
AUXILIAR DE OPERAÇÃO - C.9 40 h  R$      883,73
AUXILIAR LETRISTA - - 40 h  R$      924,44
CALCETEIRO C.12 C.14 40 h  R$   1.216,27
CARPINTEIRO C.14 C.16 40 h  R$   1.489,45
CHEFE DE SEÇÃO 36.A - 40 h  R$   5.025,52
COORDENADOR DE REDES HIDRAULICAS,
OBRAS PART.E CADASTRO 21.A - 40 h  R$   2.264,12
COPEIRO C.9 C.12 40 h  R$   1.037,27
DENTISTA A1.A - 20 h  R$   2.210,53
DESENHISTA 29.A - 40 h  R$   3.241,52
ENCANADOR C.11 C.14 40 h  R$   1.216,27
ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE EXPEDIENTE 33.A - 40 h  R$   4.146,87
FEITOR C.10 C.12 40 h  R$   1.037,27
LÍDER DE VIGILÂNCIA C.11 C.14 40 h  R$   1.216,27
MONITOR EM EDUCAÇÃO 08.A - 40 h  R$   1.093,56
MONITOR EM EDUCAÇÃO 10.A - 40 h  R$   1.189,66
MONITOR EM EDUCAÇÃO 12.A - 40 h  R$   1.285,65
MOTORISTA C.18 - 40 h  R$   1.776,69
OFICIAL ADMINISTRATIVO 4.A 6.A 40 h  R$   1.011,56
OPERADOR DE MÁQUINAS C.18 - 40 h  R$   1.776,69
PEDREIRO C.14 C.16 40 h  R$   1.489,45
PROTÉTICO I C.19 - 30 h  R$   1.454,24
PROTÉTICO II C.20 - 30 h  R$   1.612,99
RECEPCIONISTA C.8 C.12 40 h  R$   1.037,27
RECEPCIONISTA C.8 C.10 40 h  R$      933,24
RECEPCIONISTA/TELEFONISTA C.14 C.16 40 h  R$   1.489,45
SERVENTE C.3 C.9 40 h  R$      883,73
SERVENTE ZELADOR C.4 C.9 40 h  R$      883,73
SUPERVISOR DE SERVIÇOS URBANOS C.19 - 40 h  R$   1.939,04
TÉCNICO DE CADASTRO 25.A - 40 h  R$   2.744,81
VIGIA C.14 - 40 h  R$   1.216,27
VIGILANTE C.14  - 40 h  R$   1.216,27

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
Denominação do Cargo Refer. C.H. Vencimento
ADM.DE CENTRO DE REF. DE ATENÇÃO AO IDOSO M 40 h  R$          3.389,72
ADMINISTRADOR DA CASA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL M 40 h  R$          3.389,72
ADMINISTRADOR DE CENTRO POLIESPORTIVO M 40 h  R$          3.389,72
ADMINISTRADOR DE ESPAÇO CULTURAL M 40 h  R$          3.389,72
ADMINISTRADOR DE ESPAÇO EDUCACIONAL M 40 h  R$          3.389,72
ADMINISTRADOR DE ESTÁDIO DISTRITAL M 40 h  R$          3.389,72
ADMINISTRADOR DE ESTÁDIO MUNICIPAL M 40 h  R$          3.389,72
ADMINISTRADOR DE MANUTENÇÃO PREDIAL P 40 h  R$          4.146,87
ADMINISTRADOR DE PARQUES MUNICIPAIS P 40 h  R$          4.146,87
ADMINISTRADOR GERAL DE MANUTENÇÃO M 40 h  R$          3.389,72
AGENTE CONTÁBIL Z 40 h  R$          2.993,13
AGENTE DE AÇÕES COMUNITÁRIAS M 40 h  R$          3.389,72
AGENTE DE AÇÕES EDUCACIONAIS M 40 h  R$          3.389,72
AGENTE DE ATIVIDADES LIGADAS À JUVENTUDE M 40 h  R$          3.389,72
AGENTE TÉCNICO DE OBRAS Q 40 h  R$          4.559,42
ANALISTA DE CONTROLADORIA R 40 h  R$          5.016,15
ANALISTA ECONÔMICO FINANCEIRO P 40 h  R$          4.146,87
ANALISTA TÉCNICO DA DIVISÃO DE TREINAMENTO P 40 h  R$          4.146,87
ASSESSOR V 40 h  R$          6.679,05
ASSISTENTE TECNICO DE PROJETOS P 40 h  R$          4.146,87
ASSISTENTE DE CERIMONIAL P 40 h  R$          4.146,87
ASSISTENTE DE DIRETORIA T 40 h  R$          5.521,66
ASSISTENTE DE GABINETE S 40 h  R$          5.025,52
ASSISTENTE DE GABINETE DO SUBPREFEITO M 40 h  R$          3.389,72
ASSISTENTE DE GERÊNCIA P 40 h  R$          4.146,87
ASSISTENTE TÉC. EM OP. DE GEOPROCES. CADASTRAL Q 40 h  R$          4.559,42
ASSISTENTE TÉCNICO U 40 h  R$          6.100,34
ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO P 40 h  R$          4.146,87
ASSISTENTE TÉCNICO ECONÔMICO P 40 h  R$          4.146,87
ASSISTENTE TÉCNICO ESPORTIVO M 40 h  R$          3.389,72
ASSISTENTE TÉCNICO EXECUTIVO P 40 h  R$          4.146,87
ASSITENTE ORÇAMENTARIO CONTABIL P 40 h  R$          4.146,87
ASSITENTE TÉC. EM FLUXOS E PROCEDIMENTOS J 40 h  R$          3.117,24
ATENDENTE DE OBRAS PARTICULARES J 40 h  R$          3.117,24
ATENDENTE EDUCACIONAL J 40 h  R$          3.117,24
AUDITOR DE OBRAS PARTICULARES Q 40 h  R$          4.559,42
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FISCAL DE CADASTRO TRIBUTÁRIO IV 30.A - 40 h R$ 3.389,72
FISCAL DE CADASTRO TRIBUTÁRIO V 31.A - 40 h R$ 3.545,98
FISCAL I 25.A - 40 h R$ 2.744,81
FISCAL II 26.A - 40 h R$ 2.868,93
FISCAL III 27.A - 40 h R$ 2.993,13
FISCAL IV 28.A - 40 h R$ 3.117,24
FISCAL V 29.A - 40 h R$ 3.241,52
GUARDA CIVIL MUNICIPAL - 1ª CLASSE 14.A - 44 h R$ 1.403,64
GUARDA CIVIL MUNICIPAL - 2ª CLASSE 12.A - 44 h R$ 1.285,65
GUARDA CIVIL MUNICIPAL - 3ª CLASSE 08.A - 44 h  R$ 1.093,56
INSPETOR DE ALUNOS I 08.A - 40 h R$ 1.093,56
INSPETOR DE ALUNOS II 09.A - 40 h R$ 1.142,78
INSPETOR DE ALUNOS III 10.A - 40 h R$ 1.189,66
INSPETOR DE ALUNOS IV 11.A - 40 h R$ 1.238,80
INSPETOR DE ALUNOS V 12.A - 40 h R$ 1.285,65
MÉDICO I A1.A - 20 h R$ 2.210,53
MÉDICO II A2.A - 20 h R$ 2.246,76
MÉDICO III A3.A - 20 h R$ 2.268,92
MÉDICO IV A4.A - 20 h R$ 2.298,09
MÉDICO V A5.A - 20 h R$ 2.327,14
OFICIAL ADMINISTRATIVO I 04.A 06.A 40 h R$ 1.011,56
OFICIAL ADMINISTRATIVO II 05.A 06.A 40 h R$ 1.011,56
OFICIAL ADMINISTRATIVO III 06.A - 40 h R$ 1.011,56
OFICIAL ADMINISTRATIVO IV 07.A - 40 h R$ 1.053,83
OFICIAL ADMINISTRATIVO V 08.A - 40 h R$ 1.093,56
OFICIAL ADMINISTRATIVO VI 09.A - 40 h R$ 1.142,78
OFICIAL ADMINISTRATIVO VII 10.A - 40 h R$ 1.189,66
OFICIAL ADMINISTRATIVO VIII 11.A - 40 h R$ 1.238,80
OFICIAL ADMINISTRATIVO IX 12.A - 40 h R$ 1.285,65
OFICIAL ADMINISTRATIVO X 13.A - 40 h R$ 1.330,23
OFICIAL DE ESCOLA I 10.A - 40 h R$ 1.189,66
OFICIAL DE ESCOLA II 11.A - 40 h R$ 1.238,80
OFICIAL DE ESCOLA III 12.A - 40 h R$ 1.285,65
OFICIAL DE ESCOLA IV 13.A - 40 h R$ 1.330,23
OFICIAL DE ESCOLA V 14.A - 40 h R$ 1.403,64
PROCURADOR  I 38.A - 40 h R$ 6.100,34
PROCURADOR  II 39.A - 40 h R$ 6.679,05
PROCURADOR  III 40.A - 40 h R$ 7.350,94
RECEPCIONISTA DE UNIDADE DE SAÚDE I 07.A - 40 h R$ 1.053,83
SUPERVISOR DE GUARDA CIVIL MUNICIPAL 19.A - 44 h R$ 2.023,63
TÉCNICO DE ALIMENTOS I 18.A - 40 h R$ 1.903,53
TÉCNICO DE BANCO DE DADOS 18.A - 40 h R$ 1.903,53
TÉCNICO DE ENFERMAGEM I 18.A - 30 h R$ 1.427,69
TÉCNICO DE ENFERMAGEM II 19.A - 30 h R$ 1.517,74
TÉCNICO DE ENFERMAGEM III 20.A - 30 h R$ 1.607,90
TÉCNICO DE ENFERMAGEM IV 21.A - 30 h R$ 1.698,04

FUNÇÕES E CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EFETIVO - ESTATUTÁRIOS E CELETISTAS

Denominação do Cargo Ref. Remun. CH Vencimento
ADMINISTRADOR DE CEMITÉRIO 33.A - 40 h  R$  4.146,87
ADMINISTRADOR DE CENTRO RECR.O E ESP. 33.A - 40 h R$ 4.146,87
ADMINISTRADOR PÚBLICO 30.A - 40 h  R$ 3.389,72
AGENTE DE OBRAS PARTICULARES 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
AGENTE DE PROJETO E ORÇAMENTOS 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AGENTE JUDICIAL 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
AGENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO 22.A - 40 h  R$ 2.384,24
AGENTE TÉCNICO DE ESTATÍSTICA 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
AGENTE TÉCNICO DE PESSOAL 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AGENTE TÉCNICO DE PESSOAL 21.A - 40 h  R$  2.264,12
AGENTE TÉCNICO DE PESSOAL 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
ANALISTA DE CULTURA 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
ANALISTA DE GEOINFORMAÇÕES 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
ANALISTA DE PRODUÇÃO 22.A - 40 h  R$ 2.384,24
ANALISTA DE SISTEMAS JR 29.A - 40 h  R$ 3.241,52
ANALISTA DE SISTEMAS PLENO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
ANALISTA DE SISTEMAS SENIOR 33.A - 40 h  R$ 4.146,87
ANALISTA DE SUPORTE 29.A - 40 h  R$ 3.241,52
ANALISTA DE SUPORTE PLENO 24.A - 40 h  R$ 2.624,61
ANALISTA DE TRANSPORTES 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
ARQUITETO 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ASSISTENTE JURÍDICO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
ASSISTENTE SOCIAL 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE PARQUES E
EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 14.A - 40 h  R$ 1.403,64
AUXILIAR DE COMPRAS 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
AUXILIAR DE PESSOAL 18.A - 40 h  R$ 1.903,53
AUXILIAR DE PESSOAL 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
AUXILIAR DE PROCESSAMENTO 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
AUXILIAR DE SERVIÇOS DE AGRIMENSURA 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
AUXILIAR DE TOPOGRAFIA E EMPLACAMENTO 17.A - 40 h  R$ 783,26
AUXILIAR JUDICIAL 18.A - 40 h  R$ 1.903,53
AUXILIAR TÉCNICO 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
AUXILIAR TÉCNICO DE PATOLOGIA CLÍNICA 14.A - 40 h  R$ 1.403,64
AUXILIAR TÉCNICO DE PLANEJAMENTO 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
AUXILIAR TÉCNICO DE PROCESSAMENTO 14.A - 40 h  R$ 1.403,64
AUXILIAR TÉCNICO EM LICITAÇÕES 21.A - 40 h  R$ 2.264,10
AUXILIAR TÉCNICO EM RADIOLOGIA 14.A - 40 h  R$ 1.403,64
BIOLOGISTA 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
BIÓLOGO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
CITOTECNICO 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
COMPRADOR 19.A - 40 h  R$ 2.023,63
CONSULTOR TÉCNICO EM ELETRICIDADE 36.A - 40 h  R$ 5.025,52
CONTROLADOR DE PRODUÇÃO 20.A - 40 h  R$ 2.143,78
CONTROLADOR DE QUALIDADE 06.A - 40 h  R$ 1.011,56
COORDENADOR DE SISTEMAS 35.A - 40 h  R$ 5.016,15
DESENHISTA 29.A - 40 h  R$ 3.241,52
DIAGRAMADOR 16.A - 30 h  R$ 1.247,37
DIGITADOR JÚNIOR 06.A - 30 h  R$ 758,67
DIGITADOR PLENO 09.A - 30 h  R$ 857,11
DIGITADOR SENIOR 22.A - 30 h  R$ 1.788,20
ECONOMISTA 31.A - 40 h  R$ 3.545,98

EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
ENCARREGADO DE DIGITAÇÃO 20.A - 40 h  R$ 2.143,78
ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE EXPEDIENTE 33.A - 40 h  R$ 4.146,87
ENFERMEIRO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
ENGENHEIRO 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ENGENHEIRO AGRÔNOMO 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ENGENHEIRO CARTOGRÁFICO 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ENGENHEIRO CIVIL 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ENGENHEIRO FLORESTAL 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ENGENHEIRO QUÍMICO 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ENGENHEIRO SANITARISTA 34.A - 40 h  R$ 4.559,42
ESPECIALISTA EM EQUOTERAPIA 20.A - 40 h  R$ 2.143,78
ESTATÍSTICO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
FARMACÊUTICO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
FATURISTA 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
FISCAL SUPERVISOR 29.A - 40 h  R$ 3.241,52
FISIOTERAPEUTA 31.A - 30 h  R$ 2.659,51
FONOAUDIÓLOGO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
GEÓGRAFO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
GEÓLOGO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
INSPETOR DE OBRAS PARTICULARES 29.A - 40 h  R$ 3.241,52
INSTRUTOR DE ESPORTES 15.A - 40 h  R$ 1.533,61
LABORATORISTA FOTOGRÁFICO 12.A - 40 h  R$ 1.285,65
LÍDER 26.A - 40 h  R$ 2.868,93
LÍDER DE SANEAMENTO E ABASTECIMENTO 26.A - 40 h  R$ 2.868,93
MASSAGISTA 08.A - 40 h  R$ 1.093,56
MASSAGISTA ORTOPEDISTA 10.A - 40 h  R$ 1.189,66
NUTRICIONISTA 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
OFICIAL JURÍDICO 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
OPERADOR DE COMPUTADOR 22.A - 30 h  R$ 1.788,20
OPERADOR DE COMPUTADOR PLENO 22.A - 30 h  R$ 1.788,20
OPERADOR DE COMPUTADOR SÊNIOR 24.A - 30 h  R$ 1.968,48
OPERADOR DE EQUIP. ESPORTIVOS E CULTURAIS 10.A - 40 h  R$ 1.189,66
OPERADOR DE MÁQUINA HELIOGRÁFICA 15.A - 40 h  R$ 1.533,61
OPERADOR DE MICROCOMPUTADOR 14.A - 40 h  R$ 1.403,64
OPERADOR DE MICROFILMAGEM 05.A 06.A 40 h  R$ 1.011,56
OPERADOR DE MICROFILMAGEM 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
ORIENTADOR PEDAGÓGICO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
PAST-UP 12.A - 40 h  R$ 1.285,65
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 27.A - 20 h  R$ 1.496,60
PROGRAMADOR DE MICROCOMPUTADOR 15.A - 40 h  R$ 1.533,61
PROGRAMADOR SERVIÇO 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
PROGRAMADOR JUNIOR 15.A - 40 h  R$ 1.533,61
PROGRAMADOR PLENO 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
PROGRAMADOR SENIOR 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
PROJETISTA DE ARQUITETURA 24.A - 40 h  R$ 2.624,61
PSICÓLOGO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
QUÍMICO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
RÁDIO REPÓRTER 20.A - 30 h  R$ 1.607,90
REDATOR 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
REPÓRTER FOTOGRÁFICO 16.A - 40 h  R$ 1.663,14
SOCIÓLOGO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
SUPERVISOR DE EQUIPES DE ESP. RADICAIS 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
SUPERVISOR DE ESPORTES 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
SUPERVISOR DE SERVIÇOS DE DIGITAÇÃO 11.A - 40 h  R$ 1.238,80
SUPERVISOR DE SERVIÇOS I 07.A - 40 h  R$ 1.053,83
SUPERVISOR DE SERVIÇOS II 11.A - 40 h  R$ 1.238,80
SUPERVISOR DE SERVIÇOS III 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
SUPORTE TELEPROCESSAMENTO 15.A - 40 h  R$  1.533,61
TÉCNICO ADMINISTRATIVO DE ENSINO 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TÉCNICO DE CONTABILIDADE 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
TÉCNICO DE CULTURA 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES 21.A - 40 h  R$ 2.264,12
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO ARTÍSTICA 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO FÍSICA 27.A - 20 h  R$ 1.496,60
TÉCNICO DE ESPORTES 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
TÉCNICO DE GEOINFORMAÇÕES 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TÉCNICO DE LABORATÓRIO 09.A - 40 h  R$ 1.142,78
TÉCNICO DE MICROFILMAGEM 22.A - 40 h  R$ 2.384,24
TÉCNICO DE PATOLOGIA CLÍNICA 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
TÉCNICO DE PESQUISA 22.A - 40 h  R$ 2.384,24
TÉCNICO DE PESSOAL 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TÉCNICO DE PLANEJAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
TÉCNICO DE REDE DE TELEPROCESSAMENTO 11.A - 40 h  R$ 1.238,80
TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
TÉCNICO DE TREINAMENTO DE PESSOAL 22.A - 40 h  R$ 2.384,24
TÉCNICO DESPORTIVO 27.A - 30 h  R$ 2.244,88
TÉCNICO EM AGRIMENSURA 33.A - 40 h  R$ 4.146,87
TÉCNICO EM ELETRÔNICA 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
TÉCNICO EM IMOBILIZAÇÃO ORTOPÉDICA 17.A - 40 h  R$ 1.783,26
TÉCNICO EM LICITAÇÕES 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TÉCNICO EM LICITAÇÕES E MATERIAIS 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TÉCNICO EM RADIOLOGIA 17.A - 20 h  R$ 891,68
TÉCNICO ORÇAMENTÁRIO 25.A - 40 h  R$ 2.744,81
TECNÓLOGO 27.A - 40 h  R$ 2.993,13
TERAPEUTA OCUPACIONAL 31.A - 40 h  R$ 3.545,98
VETERINÁRIO A1.A - 20 h  R$ 2.210,53

FUNÇÕES E CARGOS OPERACIONAIS ISOLADOS - ESTATUTÁRIOS

Denominação do Cargo Ref. Remun. CH Vencimento
ABASTECEDOR C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
AGENTE DE CONTROLE DE ZOONOSES C.17 C.18 40 h R$ 1.776,69
AGENTE DE PATRIMÔNIO IV C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
AGENTE DE SEGURANÇA DO PAÇO MUNICIPAL C.17 C.18 40 h R$ 1.776,69
AJUDANTE DE ALMOXARIFE C.2 C.9 40 h R$ 883,73
AJUDANTE DE CALCETEIRO C.3 C.9 40 h R$ 883,73
AJUDANTE DE CARPINTEIRO C.3 C.9 40 h R$ 883,73
AJUDANTE DE ELETRICISTA C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
AJUDANTE DE ESGOTEIRO C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
AJUDANTE DE MAQUINISTA C.2 C.9 40 h R$ 883,73
AJUDANTE DE PEDREIRO C.3 C.9 40 h R$ 883,73

AJUDANTE GERAL C.1 C.9 40 h R$ 883,73
AJUDANTE GERAL C.3 C.9 40 h R$ 883,73
AJUDANTE GERAL C.3 C.10 40 h R$ 933,24
ALMOXARIFE C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
APONTADOR C.6 C.9 40 h R$ 883,73
ARMADOR C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
ARMAZENISTA II C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
ARMAZENISTA III C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
ARMAZENISTA IV C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
ASCENSORISTA C.3 C.9 30 h R$ 662,77
ASCENSORISTA C.5 C.9 30 h R$ 662,77
ASFALTADOR C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
ASFALTADOR I C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
ASFALTADOR II C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
ATENDENTE DE NUTRIÇÃO C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
AUXILIAR DE FARMÁCIA C.13 C.14 40 h R$ 1.216,27
AUXILIAR DE HIGIENE BUCAL C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
AUXILIAR DE LAVANDERIA C.1 C.9 40 h R$ 883,73
AUXILIAR DE MANUTENÇÃO C.5 C.9 40 h R$ 883,73
AUXILIAR DE NECROPSIA C.7 C.10 40 h R$ 933,24
AUXILIAR DE NECROPSIA C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
AUXILIAR DE OPERACAO C.8 C.10 40 h R$ 933,24
AUXILIAR DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA I C.17 C.18 40 h R$ 1.776,69
AUXILIAR DE TRÁFEGO C.14 C.16 40 h R$  1.489,45
AUXILIAR GRÁFICO DE OFF-SET C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
BILHETEIRO C.10 C.12 30 h R$ 777,94
BILHETEIRO C.11 C.14 30 h R$ 808,90
BORRACHEIRO C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
BRITADOR C.4 C.9 40 h R$ 883,73
CALCETEIRO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
CALCETEIRO II C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
CARPINTEIRO C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
CARPINTEIRO II C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
CARRETEIRO C.19 - 40 h R$ 1.939,04
COLETOR DE LIXO C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
CONFERENTE DE MATERIAIS I C.21 - 40 h R$ 2.401,82
CONFERENTE DE MATERIAIS II C.21 - 40 h R$ 2.401,82
CONTINUO C.3 C.9 40 h R$ 883,73
CONTROLADOR DE TRÁFEGO DE VEICULOS C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
COPEIRO C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
COPEIRO C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
COSTUREIRA C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
COVEIRO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
COZINHEIRA C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
COZINHEIRO HOSPITALAR C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
ELETRICISTA C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
ELETRICISTA DE AUTOS C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
ELETRICISTA II C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
ELETROTÉCNICO C.18 - 40 h R$ 1.776,69
ENCANADOR C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
ENCANADOR I C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
ENCANADOR II C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
ESGOTEIRO C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
ESGOTEIRO I C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
ESGOTEIRO II C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
EXPEDIDOR DE MATERIAIS I C.20 - 40 h R$ 2.150,67
EXPEDIDOR DE MATERIAIS IV C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
FEITOR C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
FEITOR C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
FEITOR DE MANUTENÇÃO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
FEITOR DE VIGILÂNCIA C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
FEITOR GERAL C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
FEITOR GERAL C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
FERREIRO C.14 C.16 40 h R$  1.489,45
FORRADOR DE URNAS C.5 C.9 40 h R$ 883,73
FUNILEIRO C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
GARI C.3 C.9 40 h R$ 883,73
INSPETOR DE PATRIMÔNIO I C.21 - 40 h R$ 2.401,82
INSPETOR DE PATRIMÔNIO II C.20 - 40 h R$ 2.150,67
INSPETOR DE PATRIMÔNIO IV C.18 - 40 h R$ 1.776,69
INSTRUTOR C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
INSTRUTOR C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
INSTRUTOR DE ARTE C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
INSTRUTOR V C.19 - 30 h R$ 1.454,24
INSTRUTOR VI C.21 - 30 h R$ 1.801,39
INVENTARIANTE DE ESTOQUE I C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
INVENTARIANTE DE ESTOQUE III C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
INVENTARIANTE DE ESTOQUE IV C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
JARDINEIRO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
JARDINEIRO I C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
LAÇADOR C.7 C.10 40 h R$ 933,24
LAVADEIRA HOSPITALAR C.7 C.10 40 h R$ 933,24
LAVADOR DE VEÍCULOS C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
LEITURISTA C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
LEITURISTA C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
LÍDER DE CONSTRUÇÃO, MANUT. E SANEAMENTO C.21 - 40 h R$ 2.401,82
LÍDER DE CONTROLE DE TRÁFEGO C.19 - 40 h R$ 1.939,04
LÍDER DE CONTROLE DE ZOONOSES E VACINAÇÃOC.21 - 40 h R$ 2.401,82
LÍDER DE DESTINAÇÃO FINAL C.20 - 40 h R$ 2.150,67
LÍDER DE OPERAÇÃO, MAN. E SERV. DE MICROD. C.20 - 40 h R$ 2.150,67
LÍDER DE SERVIÇOS URBANOS C.18 - 40 h R$ 1.776,69
LÍDER DE SERVIÇOS URBANOS C.20 - 40 h R$ 2.150,67
MAQUINISTA C.18 - 40 h R$ 1.776,69
MARCENEIRO C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
MARTELISTA C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
MECÂNICO C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
MECÂNICO DE BOMBAS C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
MENSAGEIRO C.2 C.9 40 h R$ 883,73
MENSAGEIRO C.6 C.9 40 h R$ 883,73
MERENDEIRA C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
MESTRE DE OBRAS C.17 C.18 40 h R$ 1.776,69
MESTRE JARDINEIRO C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
MESTRE JARDINEIRO C.17 C.18 40 h R$ 1.776,69
MOLEIRO C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
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MONITOR C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
MONITOR C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
MONITOR C.17 C.18 40 h R$ 1.776,69
MOMITOR DE ÁGUA E ESGOTO C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
MONITOR DE FUTEBOL C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
MONITOR DE MANUTENÇÃO DE REDES C.20 - 40 h R$ 2.150,67
MONITOR DE SERVIÇOS URBANOS C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
MONITOR DE VIGILÂNCIA C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
MOTORISTA C.15 C.16 40 h R$ 1.489,45
MOTORISTA C.18 - 40 h R$ 1.776,69
MOTORISTA DE AMBULÂNCIA C.18 - 40 h R$ 1.776,69
MÚSICO C.17 C.18 30 h R$ 1.332,56
MÚSICO A C.17 C.18 30 h R$ 1.332,56
OFICIAL ASFALTADOR C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
OFICIAL CALCETEIRO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
OFICIAL CARPINTEIRO C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL ELETRICISTA C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL ELETRICISTA DE AUTOS C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL ENCANADOR C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
OFICIAL ESGOTEIRO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
OFICIAL ESGOTEIRO C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
OFICIAL FUNILEIRO DE AUTOS C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL MARCENEIRO C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL MECÂNICO C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL MECÂNICO DE MÁQUINAS E EQUIP. C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL PEDREIRO C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
OFICIAL PINTOR C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL PINTOR DE AUTOS C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL SERRALHEIRO C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL SOLDADOR C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OFICIAL VIDRACEIRO C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
OPERADOR DE BALANÇA C.6 C.9 40 h R$ 883,73
OPERADOR DE BETONEIRA C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
OPERADOR DE BOMBA C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
OPERADOR DE CALDEIRA C.5 C.9 40 h R$ 883,73
OPERADOR DE CAMINHÃO TANQUE C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
OPERADOR DE CENTRAL INFORMATIVA C.21 - 40 h R$ 2.401,82
OPERADOR DE CONTROLE DE ZOONOSES C.7 C.10 40 h R$ 933,24
OPERADOR DE CONTROLE DE ZOONOSES C.8 C.10 40 h R$ 933,24
OPERADOR DE EQUIPAMENTOS C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
OPERADOR DE MÁQUINA BLOCKRET C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
OPERADOR DE MÁQUINA DE BLOCOS C.7 C.10 40 h R$ 933,24
OPERADOR DE MÁQUINAS C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OPERADOR DE MÁQUINAS I C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OPERADOR DE MÁQUINAS II C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OPERADOR DE OFF-SET C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
OPERADOR DE SOM E LUZ C.18 - 40 h R$ 1.776,69
OPERADOR DE XEROX, MIMEOG., GRAV. E OFF SET C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
PEDREIRO C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
PEDREIRO I C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
PEDREIRO II C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
PINTOR C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
PINTOR DE AUTOS C.13 C.14 40 h R$ 1.216,27
PINTOR I C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
PINTOR II C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
PINTOR LETRISTA C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
PORTEIRO C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
PORTEIRO C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
RECEBEDOR DE MATERIAIS I C.20 - 40 h R$ 2.150,67
RECEBEDOR DE MATERIAIS II C.20 - 40 h R$ 2.150,67
RECEBEDOR DE MATERIAIS III C.20 - 40 h R$ 2.150,67
RECEPCIONISTA C.8 C.10 40 h R$ 933,24
REPARADOR DE HIDRÔMETRO C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
SALVA-VIDAS C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
SERRALHEIRO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
SERVENTE C.1 C.9 40 h R$ 883,73
SERVENTE C.3 C.9 40 h R$ 883,73
SERVENTE C.4 C.9 40 h R$ 883,73
SERVENTE C.5 C.9 40 h R$ 883,73
SERVENTE C.3 C.12 40 h R$ 1.037,27
SERVENTE DE OBRAS C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
SERVENTE ZELADOR C.4 C.9 40 h R$ 883,73
SERVENTE ZELADOR C.5 C.9 40 h R$ 883,73
SERVENTE ZELADOR C.6 C.9 40 h R$ 883,73
SOLDADOR C.16 C.18 40 h R$ 1.776,69
SUPERVISOR DE CONTROLE DE ZOONOSES C.19 - 40 h R$ 1.939,04
SUPERVISOR DE SERVIÇOS URBANOS C.19 - 40 h R$ 1.939,04
SUPERVISOR DE ZELADORIA E VIGILÂNCIA C.19 - 40 h R$ 1.939,04
SUPERVISOR GERAL DE SERVIÇOS URBANOS C.21 - 40 h R$ 2.401,82
TAPECEIRO C.18 - 40 h R$ 1.776,69
TÉCNICO DE MANUT. DE BENS PATR. MÓVEIS C.14 C.16 40 h R$ 1.489,45
TÉCNICO DE MANUT. DE BENS PATR. MÓVEIS I C.20 - 40 h R$ 2.150,67
TÉCNICO DE TELEFONIA C.13 C.14 40 h R$ 1.216,27
TELEFONISTA C.14 C.16 30 h R$ 1.117,13
TORNEIRO C.18 - 40 h R$ 1.776,69
TRATADOR DE ANIMAIS C.11 C.14 40 h R$ 1.216,27
VIDRACEIRO C.12 C.14 40 h R$ 1.216,27
ZELADOR C.7 C.10 40 h R$ 933,24
ZELADOR DE PISCINA C.8 C.10 40 h R$ 933,24
ZELADOR DE PISCINA C.9 C.12 40 h R$ 1.037,27
ZELADOR DE PISCINA C.10 C.12 40 h R$ 1.037,27
ZELADOR ESCOLAR C.7 C.10 40 h R$ 933,24

FUNÇÕES OPERACIONAIS ISOLADAS - CELETISTA

Denominação da  Função Ref. CH Vencimento
ASCENSORISTA O-37 30 h R$ 595,04
AUXILIAR DE COPA O-24 44 h R$ 574,77
AUXILIAR DE LIMPEZA O-19 44 h R$ 516,12
AUXILIAR DE LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS 0-19 44 h R$ 516,12
AUXILIAR DE PISTA O-24 40 h R$ 574,77
AUXILIAR TÉCNICO OPERACIONAL O-35 40 h R$ 703,80
TELEFONISTA O-37 30 h R$ 595,04

FUNÇÕES E CARGOS DO MAGISTÉRIO DE PROVIMENTO EFETIVO - ESTATUTÁRIOS

Denominação do Cargo Nível Ref. CH Vencimento
ASSISTENTE DE DIRETOR ESCOLAR M11.A 40 h R$ 3.241,52
ASSISTENTE DE DIRETOR ESCOLAR M12.A 40 h R$ 3.389,72
ASSISTENTE DE DIRETOR ESCOLAR M13.A 40 h R$ 3.545,98
ASSISTENTE DE DIRETOR ESCOLAR M14.A 40 h R$ 3.774,24
ASSISTENTE DE DIRETOR ESCOLAR M15.A 40 h R$ 4.146,87
COORDENADOR PEDAGÓGICO M5.A 40h R$ 2.504,39
COORDENADOR PEDAGÓGICO M6.A 40 h R$ 2.624,61
COORDENADOR PEDAGÓGICO M7.A 40 h R$ 2.744,81
COORDENADOR PEDAGÓGICO M8.A 40h R$ 2.868,93
COORDENADOR PEDAGÓGICO M9.A 40 h R$ 2.993,13
COORDENADOR PEDAGÓGICO M10.A 40 h R$ 3.117,24
COORDENADOR PEDAGÓGICO M11.A 40h R$ 3.241,52
COORDENADOR PEDAGÓGICO M12.A 40 h R$ 3.389,72
COORDENADOR PEDAGÓGICO M13.A 40 h R$ 3.545,98
COORDENADOR PEDAGÓGICO M14.A 40h R$ 3.774,24
COORDENADOR PEDAGÓGICO M15.A 40 h R$ 4.146,87
DIRETOR ESCOLAR M11.A 40 h R$ 3.241,52
DIRETOR ESCOLAR M12.A 40 h R$ 3.389,72
DIRETOR ESCOLAR M13.A 40 h R$ 3.545,98
DIRETOR ESCOLAR M14.A 40 h R$ 3.774,24
DIRETOR ESCOLAR M15.A 40 h R$ 4.146,87
ORIENTADOR PEDAGÓGICO M11.A 40 h R$ 3.241,52
ORIENTADOR PEDAGÓGICO M12.A 40 h R$ 3.389,72
ORIENTADOR PEDAGÓGICO M13.A 40 h R$ 3.545,98
ORIENTADOR PEDAGÓGICO M14.A 40 h R$ 3.774,24
ORIENTADOR PEDAGÓGICO M15.A 40 h R$ 4.146,87
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M2.A 24 h R$ 1.286,29
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M3.A 24 h R$ 1.358,43
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M4.A 24 h R$ 1.430,54
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M5.A 24 h R$ 1.502,72
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M6.A 24 h R$ 1.574,71
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M7.A 24 h R$ 1.646,85
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M8.A 24 h R$ 1.721,34
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M9.A 24 h R$ 1.795,96
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M10.A 24 h R$ 1.870,34
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M11.A 24 h R$ 1.944,91
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M12.A 24 h R$ 2.033,84
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M13.A 24 h R$ 2.127,57
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M14.A 24 h R$ 2.264,54
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - INFANTIL M15.A 24 h R$ 2.488,12
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M2.A 30 h R$ 1.607,90
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M3.A 30 h R$ 1.698,04
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M4.A 30 h R$ 1.788,20
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M5.A 30 h R$ 1.878,32
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M6.A 30 h R$ 1.968,48
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M7.A 30 h R$ 2.058,60
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M8.A 30 h R$ 2.151,70
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M9.A 30 h R$ 2.244,88
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M10.A 30 h R$ 2.337,94
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M11.A 30 h R$ 2.431,12
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M12.A 30 h R$ 2.542,33
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M13.A 30 h R$ 2.659,51
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M14.A 30 h R$ 2.830,65
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO FUNDAMENTAL M15.A 30 h R$ 3.110,14
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M2.A 24 h R$ 1.286,29
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M3.A 24 h R$ 1.358,43
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M4.A 24 h R$ 1.430,54
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M5.A 24 h R$ 1.502,72
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M6.A 24 h R$ 1.574,71
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M7.A 24 h R$ 1.646,85
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M8.A 24 h R$ 1.721,34
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M9.A 24 h R$ 1.795,96
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M10.A 24 h R$ 1.870,34
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M11.A 24 h R$ 1.944,91
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M12.A 24 h R$ 2.033,84
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M13.A 24 h R$ 2.127,57
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M14.A 24 h R$ 2.264,54
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - ENSINO PROFISSIONAL M15.A 24 h R$ 2.488,12
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M3.A 30 h R$ 1.698,04
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M4.A 30 h R$ 1.788,20
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M5.A 30 h R$ 1.878,32
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M6.A 30 h R$ 1.968,48
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M7.A 30 h R$ 2.058,60
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M8.A 30 h R$ 2.151,70
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M9.A 30 h R$ 2.244,88
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M10.A 30 h R$ 2.337,94
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M11.A 30 h R$ 2.431,12
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M12.A 30 h R$ 2.542,33
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M13.A 30 h R$ 2.659,51
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M14.A 30 h R$ 2.830,65
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO ESPECIAL M15.A 30 h R$ 3.110,14
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M2.A 30 h R$ 1.607,90
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M3.A 30 h R$ 1.698,04
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M4.A 30 h R$ 1.788,20
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M5.A 30 h R$ 1.878,32
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M6.A 30 h R$ 1.968,48
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M7.A 30 h R$ 2.058,60
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M12.A 30 h R$ 2.542,33
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M13.A 30 h R$ 2.659,51
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M14.A 30 h R$ 2.830,65
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO FUNDAMENTAL M15.A 30 h R$ 3.110,14
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M2.A 24 h R$ 1.286,29
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M3.A 24 h R$ 1.358,43
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M4.A 24 h R$ 1.430,54
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M5.A 24 h R$ 1.502,72
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M6.A 24 h R$ 1.574,71
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M7.A 24 h R$ 1.646,85
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M8.A 24 h R$ 1.721,34
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M9.A 24 h R$ 1.795,96
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M10.A 24 h R$ 1.870,34
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M11.A 24 h R$ 1.944,91

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M12.A 24 h R$ 2.033,84
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M13.A 24 h R$ 2.127,57
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M14.A 24 h R$ 2.264,54
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ENSINO PROFISSIONAL M15.A 24 h R$ 2.488,12
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M4.A 30 h R$ 1.788,20
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M5.A 30 h R$ 1.878,32
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M6.A 30 h R$ 1.968,48
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M7.A 30 h R$ 2.058,60
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M8.A 30 h R$ 2.151,70
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M9.A 30 h R$ 2.244,88
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M10.A 30 h R$ 2.337,94
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M11.A 30 h R$ 2.431,12
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M12.A 30 h R$ 2.542,33
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M13.A 30 h R$ 2.659,51
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M14.A 30 h R$ 2.830,65
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL M15.A 30 h R$ 3.110,14
PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA FUNDAMENTAL 17.A 30 h R$ 1.337,52
PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA INFANTIL 17.A 24h R$ 1.069,96
PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 19.A 30 h R$ 1.517,74
PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 17.A 24h R$ 1.069,96

FUNÇÕES E CARGOS TÉCNICO-EDUCACIONAIS - ESTATUTÁRIOS

Denominação do Cargo Nível Ref. CH Vencimento
ASSISTENTE SOCIAL M9.A 40 h R$ 2.993,13
ASSISTENTE SOCIAL M10.A 40 h R$ 3.117,24
ASSISTENTE SOCIAL M11.A 40 h R$ 3.241,52
ASSISTENTE SOCIAL M12.A 40 h R$ 3.389,72
ASSISTENTE SOCIAL M13.A 40 h R$ 3.545,98
ASSISTENTE SOCIAL M14.A 40 h R$ 3.774,24
ASSISTENTE SOCIAL M15.A 40 h R$ 4.146,87
DIRIGENTE DE CRECHE M13.A 40 h R$ 3.545,98
DIRIGENTE DE CRECHE M14.A 40 h R$ 3.774,24
DIRIGENTE DE CRECHE M15.A 40 h R$ 4.146,87
FISIOTERAPEUTA M9.A 30 h R$ 2.244,88
FISIOTERAPEUTA M10.A 30 h R$ 2.337,94
FISIOTERAPEUTA M11.A 30 h R$ 2.431,12
FISIOTERAPEUTA M12.A 30 h R$ 2.542,33
FISIOTERAPEUTA M13.A 30 h R$ 2.659,51
FISIOTERAPEUTA M14.A 30 h R$ 2.830,65
FISIOTERAPEUTA M15.A 30 h R$ 3.110,14
FONOAUDIOLOGO M9.A 40 h R$ 2.993,13
FONOAUDIOLOGO M10.A 40 h R$ 3.117,24
FONOAUDIOLOGO M11.A 40 h R$ 3.241,52
FONOAUDIOLOGO M12.A 40 h R$ 3.389,72
FONOAUDIOLOGO M13.A 40 h R$ 3.545,98
FONOAUDIOLOGO M14.A 40 h R$ 3.774,24
FONOAUDIOLOGO M15.A 40 h R$ 4.146,87
PEDAGOGO M13.A 40 h R$ 3.545,98
PEDAGOGO M14.A 40 h R$ 3.774,24
PEDAGOGO M15.A 40 h R$ 4.146,87
PSICÓLOGO M9.A 40 h R$ 2.993,13
PSICÓLOGO M10.A 40 h R$ 3.117,24
PSICÓLOGO M11.A 40 h R$ 3.241,52
PSICÓLOGO M12.A 40 h R$ 3.389,72
PSICÓLOGO M13.A 40 h R$ 3.545,98
PSICÓLOGO M14.A 40 h R$ 3.774,24
PSICÓLOGO M15.A 40 h R$ 4.146,87
TERAPEUTA OCUPACIONAL M9.A 30 h R$ 2.244,88
TERAPEUTA OCUPACIONAL M10.A 30 h R$ 2.337,94
TERAPEUTA OCUPACIONAL M11.A 30 h R$ 2.431,12
TERAPEUTA OCUPACIONAL M12.A 30 h R$ 2.542,33
TERAPEUTA OCUPACIONAL M13.A 30 h R$ 2.659,51
TERAPEUTA OCUPACIONAL M14.A 30 h R$ 2.830,65
TERAPEUTA OCUPACIONAL M15.A 30 h R$ 3.110,14

São Bernardo do Campo, 27 de novembro de 2008.
LUCÉLIA REZENDE POSPIH

Respondendo pelo expediente do Departamento de Gestão Pessoal
...................................................................................................................................................................

SEÇÃO DE CONCURSO, SELEÇÃO E PROMOÇÃO
COMUNICADO

O Diretor do Departamento de Gestão de Pessoal da Prefeitura do Município de São Bernardo do
Campo TORNA PÚBLICA a desclassificação da candidata adiante relacionada, em razão do não
atendimento ao edital de convocação ou descumprimento do cronograma relativo à apresentação
da documentação exigida para admissão:

PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA - INFANTIL (CONCURSO PÚBLICO Nº 003/
2007)
Classif. Nome R.G.
246º ERIKA MARIA DE SOUZA 327017247

São Bernardo do Campo, 27 de novembro de 2008.
FRANCISCO GERCILANI COSTA MACHADO

Chefe da Seção de Concurso, Seleção e Promoção
LUCÉLIA REZENDE POSPIH

Respondendo pelo Expediente do Departamento de Gestão de Pessoal

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

EDITAL DE CHAMAMENTO

O Diretor do Departamento de Gestão de Pessoal da Prefeitura do Município de São Bernardo do
Campo FAZ SABER, nos termos do artigo 272, da Lei Municipal n.º 1729/1968, a todos quantos
o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, com prazo compreendido no período de
01.12.2008 a 30.12.2008, que os funcionários abaixo discriminados, nomeados em caráter efetivo,
deverão assumir o respectivo cargo ou fazer prova porque não o fazem sob pena de “abandono
de cargo”, e conseqüente “demissão”, nos termos previstos no artigo 244, inciso II e § 2º, da Lei
Municipal n.º 1729/1968:
Matríc. Nome Cargo – Lotação
28.108 Elaine Cristina Lauer Inspetor de Alunos I – SEC.114
33.602 Kelly Cristina Fazio Auxiliar em Educação I–SEC.111
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E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o
presente Edital que será publicado na forma da lei.

São Bernardo do Campo, 27 de novembro de 2008.
LUCÉLIA REZENDE POSPIH

Respondendo pelo Expediente do Departamento de Gestão de Pessoal
JOSÉ EDSON DE OLIVEIRA SILVA

Coordenador de Recursos Humanos
..........................................................................................................................................................................

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

PUBLICAÇÃO EM ATENDIMENTO À LEI MUNICIPAL N.º 3363,
DE 04 DE SETEMBRO DE 1989:

PORTARIAS ASSINADAS PELO EXMO.SR. PREFEITO:

PORTARIA N.º43207/08 – CRH.1
Exonerando NILTON ANTONIO BATTISTIN – 25.680, do cargo, em comissão, de Chefe de Seção
de Formação Cultural – SEC.212, referência “S”, a partir de 10.11.2008.

Exonerando MARA POLISTCHUK PERES – 23.655, Professor de Educação Básica I – Infantil –
SEC.111, nível de referência “M3-B”, do cargo, em comissão, de Encarregado de Serviço de Assis-
tência às Corporações Musicais – SEC.212.1, referência “P”, a partir de 10.11.2008.

Nomeando NILTON ANTONIO BATTISTIN – 25.680, para exercer, em comissão, o cargo de Encar-
regado de Serviço de Apropriação de Custos – SEC.411.2, referência “P”, nos termos do artigo 22,
inciso I, da Lei Municipal n.º 1729/1968, a partir de 10.11.2008.

Nomeando GEISA TANGANELI – 32.081, Analista de Cultura – SEC.2, referência “27-A”, para
exercer, em comissão, o cargo de Encarregado de Serviço de Assistência às Corporações Musicais
– SEC.212.1, referência “P”, nos termos do artigo 22, inciso I, da Lei Municipal n.º 1729/1968, a partir
de 10.11.2008.

Nomeando MARA POLISTCHUK PERES – 23.655, Professor de Educação Básica I – Infantil –
SEC.111, nível de referência “M3-B”, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Seção de
Formação Cultural – SEC.212, referência “S”, nos termos do artigo 22, inciso I, da Lei Municipal n.º
1729/1968, a partir de 10.11.2008.

PORTARIA N.º 43226/08 – CRH.1
Exonerando, a pedido, REGINA ALVES BASTAZIN – 24.610, Assistente Social – SS, referência “31-
A”, do cargo, em comissão, de Coordenador do Centro de Referência de Assistência Social –
SEDESC.104, referência “P”, a partir de 14.11.2008.

PORTARIA N.º 43229/08– CRH.1
Aposentando ISMAEL SILVA SANTOS – 28.402, Bilheteiro, referência “C-10”, com remuneração na
referência “C-12”, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal e suas alterações,
em consonância com o teor dos §§ e 1º e 5º do artigo 1º da Lei Federal n°.10887/2004, combinado
com as Leis Municipais n° 4172/1994 e n.º 4828/1999, alterada pela Lei Municipal n.º 5388/2005,
a partir de 5.11.2008.

Aposentando ENI BATISTA DIAS SIMIÃO – 4.504, Monitor em Educação – SEC.114, referência “8-
A”, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal e suas alterações, em consonância
com o teor dos §§ e 1º e 5º do artigo 1º da Lei Federal n°. 10887/2004, combinado com as Leis
Municipais n° 1729/1968 – artigos 213, 214 e 219, n.º 4172/1994 e n.º 4828/1999, alterada pela
Lei Municipal n.º 5388/2005, a partir da publicação deste ato.

Aposentando CLAUDIA CORADINI IMPALÉA – 23.594, Auxiliar de Enfermagem I – SS.1, referência
“14-A”, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal e suas alterações, em
consonância com o teor dos §§ e 1º e 5º do artigo 1º da Lei Federal n°.10887/2004, combinado com
as Leis Municipais n° 1729/1968 – artigos 213, 214 e 219, n.º 4172/1994 e n.º 4828/1999, alterada
pela Lei Municipal n.º 5388/2005, a partir da publicação deste ato.

Aposentando MARISTELA DE ALMEIDA SILVA – 21.658, Ajudante Geral – SEC.111, referência “C-
1”, com remuneração na referência “C-9”, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal e suas alterações, em consonância com o teor dos §§ e 1º e 5º do artigo 1º da Lei Federal
n°.10887/2004, combinado com as Leis Municipais n° 1729/1968 – artigos 213, 214 e 219, n.º 4172/
1994 e n.º 4828/1999, alterada pela Lei Municipal n.º 5388/2005, a partir da publicação deste ato.

Aposentando MANOEL ANTONIO RIBEIRO DA SILVA- 4.881, Caixa III – SF.2, referência “30-A”,
nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal e suas alterações, em consonância
com o teor dos §§ e 1º e 5º do artigo 1º da Lei Federal n°.10887/2004, combinado com as Leis
Municipais n° 1729/1968 – artigos 213, 214 e 219, n.º 4172/1994 e n.º 4828/1999, alterada pela
Lei Municipal n.º 5388/2005, a partir da publicação deste ato.

PORTARIA N.º 43230/08 – CRH.1
Revigorando a Portaria n.º 43030/08–CRH.1, que nomeou MARIANA SALES DE ARAÚJO GUAR-
NIERI, portadora do R.G. n.º 33616788-X, para exercer o cargo de Professor de Educação Básica
I – Fundamental (Área de Abrangência 2) – SEC.114, nível de referência “M2-A”, com carga horária
de 30 (trinta) horas semanais.

PORTARIA N.º 43236/08 – CRH.1
Exonerando, a pedido, MARIA APARECIDA DE SOUZA ROSA – 25.547, Assistente Social – SE-
DESC.1, referência “31-A”, do cargo, em comissão, de Coordenador do Centro de Referência de
Assistência Social – SEDESC.104, referência “P”, a partir de 18.11.2008.

PORTARIA N.º43245/08 – CRH.1
Exonerando, a pedido, ANDREA BERTARELLI HIRATA – 28.222, portadora do R.G. n.º 18256635-
3, do cargo de Professor de Educação Básica I – Infantil – SEC.111, nível de referência “M2-A”, a
partir de 17.11.2008, ficando declarado vago o respectivo cargo, de acordo com o artigo 77, § 1.º,
inciso I, da Lei Municipal n.º 1729/1968.

PORTARIA N.º 43246/08 – CRH.1
Revigorando a alínea “c” da Portaria n.º 43137/08–CRH.1, que nomeou BRUNO MASINI BORIM,
portador do R.G. n.º 43108360-5, para exercer o cargo de Oficial Administrativo I – SEC.4, referência
“4-A”, com remuneração fixada na referência “6-A”, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais.

PORTARIA N.º43247/08 – CRH.1
Anulando o item “II”, da Portaria n.º 43195/08-CRH.1, que atribuiu gratificação ao funcionário LUIZ
ROBERTO BEBER – 32.968.

PORTARIA N.º43251/08 – CRH.1
Exonerando, a pedido, MARINA DA SILVA COSTA – 32.471, portadora do R.G. n.º 26262634-2,
do cargo de Professor de Educação Básica I – Infantil – SEC.112, nível de referência “M2-A”, a partir
de 24.11. 2008, ficando declarado vago o respectivo cargo, de acordo com o artigo 77, § 1.º, inciso
I, da Lei Municipal n.º 1729/1968.

Exonerando, a pedido, SEVERINA CRISTINA DOS SANTOS SILVA – 33.520, portadora do R.G.
n.º 3597618, do cargo de Auxiliar em Educação I –SEC.111, referência “12-A”, a partir de 24.11.2008,
ficando declarado vago o respectivo cargo, de acordo com o artigo 77, § 1.º, inciso I, da Lei Municipal
n.º 1729/1968.

PORTARIAS E APOSTILAS ASSINADAS PELO SR. COORDENADOR:

ERRATA REFERENTE A PORTARIA Nº 42376/08-CRH.1 PUBLICADA NA EDIÇÃO Nº. 1447, DE
16 DE MAIO DE 2008:
Onde se lê:
“Cessando, a partir de 15.4.2008, os efeitos da Portaria nº 42294/08-CRH.1, que designou a
funcionária SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA-23.249....”

Leia-se:
“Cessando, a partir de 11.5.2008, os efeitos da Portaria nº 42294/08-CRH.1, que designou a
funcionária SILVANA COSTA MENDES DE AZEVEDO SILVA-23.249....”

PORTARIA N.º 43216/08-CRH.1
Cessando, a partir de 3.11.2008, os efeitos da Portaria n.º 41768/08-CRH.1, que designou o
funcionário JENES KRUSCHEFES DOS SANTOS – 23.903, Professor de Educação Básica Profissi-
onal – SEDESC.201,  nível de referência “M3-B”, para prestar serviços junto a Secretaria de Comu-
nicação – SECOM.

PORTARIA N.º 43217/08-CRH.1
Cessando, a partir de 3.11.2008, os efeitos da Portaria n.º 41769/08-CRH.1, que designou o
funcionário JENES KRUSCHEFES DOS SANTOS – 26.402, Professor de Educação Básica I - Infantil
Profissional – SEC.111,  nível de referência “M2-B”, para prestar serviços junto a Secretaria de
Comunicação – SECOM.

PORTARIA N.º 43222/08 – CRH.1
Convocando os funcionários abaixo relacionados, para prestação de serviços extraordinários, nos
termos do artigo 128, inciso II, da Lei Municipal n.º 1729/1968, a partir de 24.11.2008:
Nome Matrícula
CHRISTINA TOMOKO MENDES HIRAKAWA 31.733-5
LILIANE MORGADO DA SILVA 32.268-9
SILVANI OLIVEIRA DE ALCANTARA 33.086-8
ELIZABETE FRANCISCA DA SILVA 2.211-2
RODRIGO GOMES FEITOSA 31.738-5
SERGIO ANTONIO SIMÕES CARVALHO 31.870-5

PORTARIA N.º 43233/08 – CRH.1
Considerando o Parecer n.º 016/2008 da C.C.I.A - Comissão de Correição e Inquéritos Administra-
tivos, constante do Processo Administrativo n.º 15101/2007, Resolve:
Aplicar ao funcionário ANDRÉ LUIZ MARTIM BARRIONUEVO – 11.242, Agente de Obras Particu-
lares – SO.3, referência “21-A”, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a pena de  30 (trinta)
dias de suspensão, a ser cumprida no período de 1 a 30.12.2008, nos termos do Inciso II, do artigo
237, da Lei Municipal n.º 1729/1968.

PORTARIA N.º 43234/08 – CRH.1
Considerando o Parecer n.º 46/2008 da C.C.I. A - Comissão de Correição e Inquéritos Administra-
tivos, constante do Processo Administrativo n.º 19210/2007, resolve:
Aplicar ao funcionário CLAUDEMIR MARQUES DA SILVA – 3.679, Agente de Serviços Urbanos –
SU.102, referência “16-A”, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a pena de  30 (trinta)
dias de suspensão, a ser cumprida no período de 17.11 a 16.12.2008, nos termos do Inciso II, do
artigo 237, por infração ao inciso IV, do artigo 229, ao inciso XI do artigo 230 e ao inciso IV do artigo
244, todos da Lei Municipal n.º 1729/1968.

PORTARIA N.º 43235/08 – CRH.1
Designando a funcionária ANDREA ALIONIS BANZATTO – 26.788, Procurador - GPGM, referência
“40-A”, para responder pelo expediente da Chefia de Procuradoria de Assuntos Fiscais e Tributários
– PGM.101, no período de 17.11 a 1.12.2008, sem os benefícios pecuniários decorrentes da
referida substituição.

PORTARIA N.º 43237/08 – CRH.1
Designando a funcionária ELIANA OLIVEIRA DO NASCIMENTO – 31.579, Professor de Educação
Básica I - Infantil – SEC.111, nível de referência “M2-A”, para responder pelas atribuições do cargo
de Diretor Escolar, no período de 25  a 31.8.2008 nos termos do artigo 34, da Lei Municipal n.º 4681,
de 26 de novembro de 1998.

PORTARIA N.º 43238/08 – CRH.1
Designando a funcionária CARLA LOPES GARCIA NAKATAKE – 33.236, Professor de Educação
Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M2-A”, para responder pelas atribuições do
cargo de Diretor Escolar, no período de 29.9 a 13.10.2008 nos termos do artigo 34, da Lei Municipal
n.º 4681/1998.

PORTARIA N.º 43239/08 – CRH.1
Designando a funcionária LUCIANE BITU – 9.720, Professor de Educação Básica I - Infantil –
SEC.113, nível de referência “M5-B”, para responder pelas atribuições do cargo de Diretor Escolar,
no período de 23 a 30.10.2008 nos termos do artigo 34, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

PORTARIA Nº43240/08 – CRH.1
Cessando, a partir de 6.2.2008, os efeitos da Portaria nº. 41043/07-CRH.1 que atribuiu gratificação
por local de Exercício (GLE) à  funcionária ELIS ANGELA COELHO DIAS ALMEIDA – 26.334.

PORTARIA Nº43241/08 – CRH.1
Cessando, a partir de 30.10.2008, os efeitos da Portaria nº. 41043/07-CRH.1 que atribuiu gratifi-
cação por local de Exercício (GLE) à  funcionária ROSITA SELIGRA LOPES – 28.358.

PORTARIA Nº43242/08 – CRH.1
Cessando, a partir de 1.2.2008, os efeitos da Portaria nº. 41043/07-CRH.1 que atribuiu gratificação
por local de Exercício (GLE) à  funcionária VIVIANE CRIVELARO CALIXTO – 28.921.

PORTARIA Nº43243/08 – CRH.1
Cessando, a partir de 5.11.2008, os efeitos da Portaria nº. 41674/08-CRH.1 que atribuiu gratifica-
ção por local de Exercício (GLE) ao  funcionário ALEXSANDRO CARDOSO CARVALHO – 31.331.

PORTARIA Nº43244/08 – CRH.1
Cessando, a partir de 13.10.2008, os efeitos da Portaria nº. 41901/08-CRH.1 que atribuiu gratifi-
cação por local de Exercício (GLE) à  funcionária LUZINETE DE OLIVEIRA COSTA – 33.224.

PORTARIA N.º43248/08 – CRH.1
Atribuindo ao funcionário ROBERTO PEDROSO MARINO JUNIOR – 32.135, Motorista – SU.1,
referência “C-16”, função gratificada – Nível IV, pelo exercício de supervisão de serviços operacionais
específicos da área de Serviços Urbanos, prevista no artigo 70, Capítulo XIV, da Lei Municipal nº
1729/1968, correspondente à diferença salarial do seu cargo efetivo em relação à referência “B”,
da tabela 2, da Escala de Valores de Referências, correspondentes à 40 (quarenta) horas semanais,
nos termos da Lei Municipal nº 5655/2007, a partir de 3.11.2008.

PORTARIA N.º43249/08 – CRH.1
Atribuindo ao funcionário CARLOS ARMANDO DA SILVA – 23.440, Auxiliar de Operação – SDET.3/
SU.1, referência “C-10”, função gratificada – Nível IV, pelo exercício de supervisão de serviços
operacionais específicos da área de Serviços Urbanos, prevista no artigo 70, Capítulo XIV, da Lei
Municipal nº 1729/1968, correspondente à diferença salarial do seu cargo efetivo em relação à
referência “B”, da tabela 2, da Escala de Valores de Referências, correspondentes à 40 (quarenta)
horas semanais, nos termos da Lei Municipal nº 5655/2007, a partir de 3.11.2008.

PORTARIA Nº43250/08 – CRH.1
Cessando, a partir de 1.7.2008, os efeitos do item II da Portaria nº. 42654/08-CRH.1 que atribuiu
gratificação à  funcionária RENATA MARTINES DE PAULA SILVA – 31.314.
Atribuir-lhe, a partir de 1.7.2008, a gratificação correspondente à R$214,38 (duzentos e quatorze
reais e trinta e oito centavos), em virtude de designação para função de P.A.D. (Professor de
Assistência a Direção Escolar), nos termos do inciso II, do artigo 1º, e o inciso I, §1º, do artigo 3º,
combinado com o §3º, todos da Lei Municipal nº 5635/2006.

PORTARIA N.º 43252/08 – CRH.1
Considerando o Memo GSG n.º 404/2008, de 24 de novembro de 2008; resolve:
Designar o funcionário GILBERTO DE PAULA SILVEIRA-22.204, Motorista – SU.1, referência “C-
18”, para prestar serviços junto ao Departamento de Redação, Atos Oficiais e Gestão Administrativa–
SG.3, a partir de 24.11.2008.

APOSTILAS:

APOSTILA N.º1339/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) LUCIANA BEZERRA SANTOS
– 25.239, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.114, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 21.10.2007, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1340/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) PATRICIA DOS SANTOS VIEIRA
DE OLIVEIRA – 23.680, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.112, nível de referência “M3-
B”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M4-B”, a partir de 10.10.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1341/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ANDREIA FERREIRA DE AN-
DRADE – 25.821, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.111, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 20.10.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1342/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARLI VEGAS MACHADO –
25.993, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 18.10.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1343/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARTA VILAR FERREIRA –
28.751, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 1.4.2007, nos termos do artigo 50, da Lei
Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1344/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ADRIANA BATTISTINI CONTI
– 28.835, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 8.3.2007, nos termos do artigo 50, da Lei
Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1345/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ROSELI DIAS ORTIGOSO -
28.854, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 1.3.2007, nos termos do artigo 50, da Lei
Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1346/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ERICA FAVARO DO LAGO
HIRIART – 28.697, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.112, nível de referência “M1-A”,
fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 24.2.2007, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1347/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ROSANGELA MORGADO MA-
ZOTTI DE MORAES – 28.767, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de
referência “M1-A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 13.4.2007, nos
termos do artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1348/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) SILVIA SOCORRO HIGA – 30.191,
Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica enquadrado(a)
no nível de referência “M2-A”, a partir de 19.8.2007, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal n.º
4681/1998.

APOSTILA N.º1349/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CLEIDE ADELINO DE OLIVEIRA
TERTO – 25.907, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.114, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 15.3.2007, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.
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APOSTILA N.º1350/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) SUZANA MENEGUIM GASPERINI
– 28.775, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 9.5.2007, nos termos do artigo 50, da Lei
Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1351/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CRISTIANE MAGALHÃES FRAN-
CISCO – 28.725, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 6.2.2007, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1352/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ADRIANA APARECIDA DE
OLIVEIRA – 26.110, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência
“M2-B”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 15.10.2006, nos termos do
artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1353/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) VANIA MORENO ZEN – 28.779,
Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica enquadrado(a)
no nível de referência “M2-A”, a partir de 28.3.2007, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal n.º
4681/1998.

APOSTILA N.º1354/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MONICA COURA PEREIRA –
30.171, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 10.7.2007, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1355/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARIA BEATRIZ MONTEIRO
CORAGEM – 28.239, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência
“M1-A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 9.6.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1356/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ERICA GIANE INACIO LONGO
DE VERAS – 28.236, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência
“M1-A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 19.5.2006, nos termos do
artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1357/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MIRIAN APARECIDA DE SOUSA
– 26.068, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 6.10.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1360/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CRISTINA FARES DE CARVA-
LHO – 27.082, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.112, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, em 31.3.2006, nos termos do artigo 50, da Lei
Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1361/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) SANDRA ESTEFANIA DE ALMEI-
DA – 25.951, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M2-B”,
fica enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 3.11.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1362/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ANA FERREIRA DE SOUZA –
28.714, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 28.2.2007, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1363/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) LETÍCIA CASTELLAN – 28.856,
Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica enquadrado(a)
no nível de referência “M2-A”, a partir de 15.3.2007, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal n.º
4681/1998.

APOSTILA N.º1364/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ROSANA SIMÃO VISONE FARIA
– 22.368, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.112, nível de referência “M3-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M4-B”, a partir de 12.4.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1365/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) TATIANA ALVES LARA VOLPE
– 28.933, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 19.6.2007, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1366/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CELIA APARECIDA LUQUIARI
DEFAVARI – 28.920, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência
“M1-A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 13.4.2007, nos termos do
artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1367/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) DISLAINE MÉRCIA DE OLIVEIRA
SOUSA – 25.245, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.111, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 25.10.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1368/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ALESSANDRA FREITAS DA
SILVA – 28.451, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.111, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 25.8.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1369/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ANDREIA MARIA DA SILVA –
28.479, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.111, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 27.10.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1370/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) SIMONE APARECIDA PERES DA
MOTTA – 28.245, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 14.7.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1371/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) DALVA DE OLIVEIRA – 26.021,
Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M2-B”, fica enquadrado(a)
no nível de referência “M3-B”, a partir de 20.10.2006, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal n.º
4681/1998.

APOSTILA N.º1372/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) VANESSA FREIXEIRA – 26.366,
Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M2-B”, fica enquadrado(a)
no nível de referência “M3-B”, a partir de 30.10.2006, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal n.º
4681/1998.

APOSTILA N.º1373/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARIA DE FATIMA FIÓRIO
PINHEIRO – 28.881, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.114, nível de referência
“M1-A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 9.3.2007, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1374/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) IVANILDA RODRIGUES DA
SILVA – 28.250, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 28.4.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1375/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) LUCIA BATISTA LIMA DA SILVA
– 22.904, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.112, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 23.2.2007, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1376/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ELAINE CONDE DE PAULA –
22.913, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.111, nível de referência “M3-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M4-B”, a partir de 8.10.2007, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1377/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ELAINE CRISTINE DIDIO GOMES
– 25.936, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) no nível de referência “M3-B”, a partir de 6.11.2006, nos termos do artigo 50, da
Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1378/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ANA RENATA PELLEGRINI
CAVALEIRO – 28.717, Professor de Educação Básica - Fundamental– SEC.113, nível de referência
“M1-A”, fica enquadrado(a) no nível de referência “M2-A”, a partir de 4.4.2007, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1379/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CRISTINA FARES DE CARVA-
LHO – 27.082, Professor de Educação Básica - Infantil– SEC.112, nível de referência “M1-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-B”, a  partir de 1.4.2006, nos termos dos artigos 54
e 56, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º 1380/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) LUCIANA CASTILHO – 26.354,
Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 30.5.2008, nos termos dos artigos 52,
da Lei Municipal n.º 5820/2008.

APOSTILA N.º 1381/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) IZABEL DEMARCHI NUNES –
9.112, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M4-C”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M5-C”, a  partir de 10.6.2008, nos termos dos artigos 52,
da Lei Municipal n.º 5820/2008.

APOSTILA N.º1382/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARIA VERALUCIA DA SILVA
– 28.472, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 20.9.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1383/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) DALVANICE DOS SANTOS
SOUSA – 28.455, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M1-A”,
fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 2.2.2007, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1384/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARIA RAIMUNDA DOS SAN-
TOS ROCHA – 28.471, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 16.1.2007, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1385/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) IVONE APARECIDA ANGELON
AROUCA – 26.577, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.111, nível de referência “M2-
B”,  fica enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 28.5.2007, nos termos do
artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1386/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ROSANGELA MEDEIROS DOS
SANTOS – 26.580, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.111, nível de referência “M2-B”,
fica enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 4.10.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1387/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARIA FATIMA FERNANDES –
26.583, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.113, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 4.11.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1388/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CLAUDIA ROSANA CAMPOS
PEREIRA – 28.689, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 20.3.2007, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1389/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ELIZETE DE PAULA INTRIERI
RIBEIRO – 7.744, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M4-D”,
fica enquadrado(a) para o nível de referência “M5-D”, a  partir de 5.5.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1390/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) GISELE CRISTINA DA SILVA –
26.378, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 1.10.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1391/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CRISTINA DE FATIMA DA SILVA
DIAS DURAN – 28.294, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de
referência “M1-A”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 28.7.2006, nos
termos do artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1392/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CINTHIA BIGUZZI SANTERI –
22.573, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M3-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M4-B”, a  partir de 29.1.2008, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1393/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MICHELE CRISTINA FONSECA
ANTUNES – 28.460, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.111, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 26.1.2007, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1394/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) APARECIDA TALIOLI – 25.883,
Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.114, nível de referência “M2-B”, fica enquadrado(a)
para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 2.11.2006, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal
n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1395/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) GRAZIELA VALIZI BERTOLUCI
BRAZ – 28.936, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 28.5.2007, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1396/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) KATIA NASCIMENTO DOS SANTOS
– 28.993, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 7.5.2007, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1397/08 – CRH.1
Apostilando a Portaria n.º 20111/95-DP, que aposentou LEOPOLDO GAIOFATO – 7.703, para
declarar que de conformidade com a Lei Municipal n.º 5827/2008, e face o instruído no Processo de
Pessoal n.º 7703/E, a referência do cargo efetivo mencionada naquele diploma legal, fica alterada
para “25-A”, sendo os proventos retificados para o valor correspondente à 91,42%, da referência
“25-A”, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, acrescido de 26,82% de senhoridade, a
partir de 4.4.2008.

APOSTILA N.º1398/08 – CRH.1
Apostilando o item 2 da Portaria n.º 34389/03-DRH, que aposentou MARIA DOROTI ILLI – 8.221,
para declarar que de conformidade com a Lei Municipal n.º 5819/2008, e face o instruído no
Processo de Pessoal n.º 8.221/E, a referência do cargo efetivo mencionada naquele diploma legal,
fica alterada para “22-C”, sendo os proventos retificados para o  valor correspondente à 75%, da
referência “22-C”, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, com vantagem pessoal, acres-
cido de 21,90% de senhoridade, a partir de 4.4.2008.

APOSTILA N.º1399/08 – CRH.1
Apostilando a Portaria n.º 16880/94-DP, que aposentou ROBERTO ELIO ERCOLIN – 5.549, para
declarar que de conformidade com a Lei Municipal n.º 5819/2008, e face o instruído no Processo de
Pessoal n.º 5549/E, a referência do cargo efetivo mencionada naquele diploma legal, fica alterada
para “30-E”, com vantagem pessoal para a referência “34-E”, sendo os proventos retificados para
o valor correspondente à 97,14%, da soma de 14/36 avos da referência “V” grau “E”, carga horária
de 40 (quarenta) horas semanais, com 22/36 avos da referência “S”, grau “E”, carga horária de 40
(quarenta) horas semanais, acrescido de 31,95% de senhoridade, a partir de 4.4.2008.

APOSTILA N.º1400/08 – CRH.1
Faz a presente apostila para declarar que, de conformidade com a Lei Municipal nº 5819/2008 e face
o instruído no Processo de Pessoal n.º 5332/E, a referência do cargo efetivo no qual aposentou ANA
MARIA ANDRADE DE SIMONI – 5.332, fica alterada  para a referência “30-C”, com vantagem
pessoal para a referência “P=33-A”, sendo os proventos retificados para o valor correspondente à
93,33% da referência “P=33-A”, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais,  acrescido de
19,51% de senhoridade, a partir de 4.4.2008.
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APOSTILA N.º1401/08 – CRH.1
Considerando a instrução no Processo de Pessoal n°. 6085/R,resolve:
Expedir a presente Apostila para declarar que os proventos do funcionário aposentado ANTONIO
VANZELLA – 6.085, mencionados na Portaria nº 128/1983, ficam alterados para o valor correspon-
dente a soma da referência “39-C”, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, acrescido de
29,36% de senhoridade, R$ 2.182,54 (dois mil, cento e oitenta e dois reais e cinqüenta e quatro
centavos), mais vantagem pessoal de R$3.714,40 (tres mil, setecentos e quatorze reais e quarenta
centavos) da diferença entre o cargo efetivo e referência “39-C”, e o subsídio do Secretário R$
14.988,26 (quatorze mil, novecentos e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos), nos termos das
Leis Municipais n°. 5365/2004, n°. 3030/1988 e n°. 4846/2000, a partir de 1.1.2005.

APOSTILA N.º1402/08 – CRH.1
Considerando o que consta no Processo de Pessoal n°. 13029/E, resolve:
Apostilar a Portaria n.º 28407/98-DRH, que aposentou MARIA BERNADETE ANDRAUS – 13.029,
para declarar que de conformidade  com a Lei Municipal n°. 5656/2007 a referência do cargo de
Encarregado de Serviço de Microfilmagem foi alterada de “J=28-A” para “P=33-A” no período de
30.3.2007 a 3.4.2008, e a Lei Municipal n° 5819/2008, alterou a referência do cargo efetivo de
Técnico de Microfilmagem para “22-A”, a partir de 4.4.2008. sendo os proventos mencionados
naquele diploma legal retificados para o valor correspondente à 83,83% da soma de 9/360 avos
da referência “P=33-A”, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, com 351/360 avos da
referência “14-A”, acrescido de 10,41% de senhoridade,  no período de 30.3.2007 a 3.4.2008,
e do valor correspondente a 83,83% da soma de 9/360 avos da referência “P=33-A”, carga horária
de 40(quarenta) horas semanais, com 351/360 avos da referência “22-A”, carga horária de 40
(quarenta) horas semanais, acrescido de 10,41%,  de senhoridade, a partir de 4.4.2008.

APOSTILA N.º1403/08 – CRH.1
Considerando a instrução no Processo de Pessoal n°. 5338/R,resolve:
Expedir a presente Apostila para declarar que os proventos do funcionário aposentado LUIS AN-
TONIO VERTEMATI – 5.338, mencionados na Portaria nº 5418/1984 - DP, ficam alterados para o
valor correspondente ao subsídio de Coordenador de Recursos Humanos, posição de novembro de
2008, nos termos do artigo 7° da Emenda Constitucional n° 30/2003 e por aplicação das Leis
Municipais n° 5365/2004, n° 4828/1999 - artigo 24 e 4846/2000, a partir de 1.1.2005.

APOSTILA N.º1404/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) VERA ALICE MARANGONI DE
OLIVEIRA – 26.070, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência
“M2-B”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 19.12.2006, nos termos
do artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1405/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) REJANE LEITE OLIVEIRA –
28.761, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 14.2.2007, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1406/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARIA APARECIDA DOS SAN-
TOS – 23.827, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M3-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M4-B”, a  partir de 23.3.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1407/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ADRIANA ANDRETTO MATTEU-
ZZI – 28.682, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 15.6.2007, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1408/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) SILMARA VERTEMATTI BIANCHI
– 26.329, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M2-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 2.10.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1409/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARLEI PEREIRA RIBEIRO –
27.917, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M1-B”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-B”, a  partir de 13.2.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1410/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) BARBARA MARIA DE LIMA
ZANK – 26.356, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M2-
B”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 7.11.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1411/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) FABIANA ANTONIA MOES
ROSALIN – 28.214, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência
“M1-A”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 5.7.2006, nos termos do
artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1412/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ALCIONE REGINA MACHADO
– 28.572, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 23.1.2007, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1413/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) EDUARDO ARAUJO DA SILVA
– 28.493, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 13.9.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1414/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) FRANCISCA ZENILDA DE FREI-
TAS – 26.430, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M2-
B”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 211.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1415/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ANA MARIA MONTES BERTAZO
– 28.905, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 14.3.2007, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1416/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) JOANA D ARC DE OLIVEIRA DA
SILVA – 22.118, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M2-B”,
fica enquadrado(a) para o nível de referência “M3-B”, a  partir de 17.10.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1417/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) CARLA TOCCHET – 28.237,
Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 30.6.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1418/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) KEIKO SHIMIZU DUENHAS –
28.064, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 23.3.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1419/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) LOURDES APARECIDA DOS
SANTOS – 28.198, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.112, nível de referência “M1-A”,
fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 22.3.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1420/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) MARLENE DONIZETI PELEGRI-
NO MARTINS LIMA – 23.750, Professor de Educação Básica I - Infantil – SEC.111, nível de referên-
cia “M3-B”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M4-B”, a  partir de 17.10.2006, nos termos
do artigo 50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1421/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ELIANA NALDI DE ASSIS LEAL
– 28.057, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 6.4.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1422/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) SILVANA EUZEBIO DE SANTA-
NA – 28.518, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.114, nível de referência “M1-
A”, fica enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 18.5.2006, nos termos do artigo
50, da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1423/08 – CRH.1
Expede a presente Apostila para declarar que, o(a) funcionário(a) ALESSANDRA GODOY WANER
– 28.228, Professor de Educação Básica I - Fundamental – SEC.113, nível de referência “M1-A”, fica
enquadrado(a) para o nível de referência “M2-A”, a  partir de 4.4.2006, nos termos do artigo 50,
da Lei Municipal n.º 4681/1998.

APOSTILA N.º1424/08 – CRH.1
             Considerando a instrução no Processo de Pessoal n°. 5265/E, resolve:
Apostilar a Portaria n.º 5716/85-DP, que aposentou ANTONIO NILO RIZZO – 5.265, para declarar
que a base legal do calculo dos proventos é o inciso III do artigo 2° da Lei Municipal n°. 2383/1979,
combinado com a Lei Municipal n° 1729/1968 e n°. 2240/1976, ou seja, pela média dos últimos 36
(trinta e seis) meses de salário que antecedeu a aposentadoria do cargo de Diretor do Departamen-
to Jurídico ocupado até a data do aposentamento.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR:

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº 6196/2008, e conforme sentença exarada
pela Ação Trabalhista interposta   por CÍCERO CILDO PINHEIRO SILVA-17.093-9, cuja tramitação
corre por meio dos autos nº 366/2008, do Tribunal Regional do Trabalho 4ª Vara, tornar nula a
dispensa por justa causa, reintegrando o mesmo na função de Guarda Civil Municipal – 3ª Classe,
referência “8-A”, carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas com lotação na GCM.1 – Subcoman-
do da Guarda Civil Municipal, a partir de 13.11.2008.

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº 4376/2008, e conforme sentença exarada
pela Ação Trabalhista interposta   por EVA PEREIRA DE MENEZES-17.140-6, cuja tramitação corre
por meio dos autos nº 177/2008, do Tribunal Regional do Trabalho 4ª Vara, tornar nula a dispensa
por justa causa, reintegrando o mesmo na função de Guarda Civil Municipal – 3ª Classe, referência
“8-A”, carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas com lotação na GCM.1 – Subcomando da
Guarda Civil Municipal, a partir de 13.11.2008.

Deferindo a Carlos Caoru de Souza Kussano, através do Processo Administrativo nº 15407/2008,
pedido de pagamento de auxílio funeral.

Deferindo a Adelina Calisto Luca, através do Processo Administrativo nº 15807/2008, pedido de
pagamento de auxílio funeral.

Indeferindo a Elaine Silva Rocha Sobreira-27.431, através do Processo Pessoal nº 27431/Q,
pedido de benefício do artigo 52  da Lei Municipal n° 5820/2008, tendo em vista que a requerente
não apresentou o tipo documental exigido na norma jurídica.

Cessando as servidoras abaixo relacionadas a gratificação mensal, em virtude de não fazerem mais
jus à Gratificação por Local de Exercício (GLE), prevista nas Leis Municipais nº 5756/07 e nº 5820/
2008, considerando o que consta no Decreto nº 16.397, de 04 de março de 2008, por deixarem
de atuar em unidades relacionadas no referido Decreto:
Nome Matricula A partir de
ANGELITA VENUS DOS SANTOS 19.655-9 04/11/08
ANDREIA RODRIGUES PEREIRA 61.320-6 31/10/08
CLEONICE DOS SANTOS OLIVEIRA 61.492-7 15/02/08
GENILZA DA SILVA FEITOSA CONCEIÇÃO 61719-5 03/11/08

DEMISSÕES:

Catia Sheila  Podadera Dias – 73.632, Estagiária em Pedagogia – SEC.1, a partir de 14.11.08
Cristiane Soares dos Anjos – 61.648, Professor Substituto de Educação Básica I – Fundamental
- SEC.113, a partir de 20.11.08
Fernanda Amaral da Silva – 74.499, Estagiária em Serviço Social – SEDESC, a partir de 17.11.08
Mario Shirosi Toyoda Junior – 75.009, Estagiário em Administração – SF, a partir de 17.11.08
Rafael Marques da Silva – 73.680, Estagiário em Pedagogia – SEC.1, a partir de 12.11.08

DISPENSA POR MAIORIDADE:

Renata F. Quintiliano Pereira – 74.181, Estagiária do PEAT - SEDESC.2, a partir de 27.11.2008.

FALECIMENTOS:

Ruy Bassani – 5.016, Aposentado – F.R.T., falecido em 09.11.2008.

Vitório Dias - 89, Aposentado –  INSS – SU.2 - falecido em 11.11.2008.

FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
HOMOLOGAÇÕES

O 4º Conselho Gestor do Fundo de Previdência Municipal de São Bernardo do Campo – FUPREM,
de acordo com o Parecer PGM.104/246/2000 e com o disposto no inciso IV, do artigo 36, e no inciso
VI, do artigo 37, todos da Lei Municipal n.º 4828/99, homologa na 80ª Sessão Ordinária, realizada
em 24.11.2008, os seguintes expedientes:

Alteração de Cálculo de Benefício de Aposentadoria:
Proc. Origem Interessado(a) Delib.
PP    7703/E PMSBC Leopoldo Gaiofato 6711/2008
PP  13029/E PMSBC Maria Bernadete Andraus 6712/2008
PP    5338/R PMSBC Luis Antonio Vertemati 6714/2008
PP    6467/E PMSBC Fernando Vasco Leça do Nascimento 6715/2008

Pagamento Retroativo de Benefício de Pensão:
Proc. Origem Interessado(a) Delib.
PA 16966/1999 PMSBC Maria da Paz Francisco 6695/2008
PA  6966/1999 PMSBC Caio Augusto Francisco Domingos 6695/2008
PA   6643/2000 PMSBC Maria Meneses Nunes 6696/2008
PA 12864/2003 PMSBC Maria Aparecida da Silva Malagolini 6697/2008
PA 11501/1994 PMSBC Izabel Felix da Costa 6698/2008
PA   2396/1997 PMSBC Adelaide de Jesus Oliveira Lopes 6699/2008
PA 21915/2002 PMSBC Maria José da Silva Almeida 6700/2008
PA 12065/1994 PMSBC Terezinha Santos Bento de Campos 6701/2008
PA   6846/2003 PMSBC Maria Heremildes Serafim Cordeiro 6702/2008
PA   8473/2001 PMSBC Zizeida Pereira de Moraes 6703/2008
PA 15763/2002 PMSBC Ângela Maria da Silva 6704/2008
PA 15763/2002 PMSBC Anderson da Silva Almeida 6704/2008
PA 26949/2002 PMSBC Sylvia Mantovani Novo 6705/2008
PA 10017/1996 PMSBC Lélia Marta Gobet Martinez 6706/2008
PA   4384/1995 PMSBC Sansão Soares Fonseca 6707/2008
PA 26898/2002 PMSBC Gentil de Camargo 6708/2008
PA 16359/2008 PMSBC Arotildes Ferreira da Silva 6709/2008
PA 16359/2008 PMSBC Ana Paula dos Reis 6709/2008
PA 16358/2008 PMSBC Sandra Regina P. Siqueira de Oliveira 6710/2008

FUPREM, 27 de novembro de 2008.
ALBERTO MARQUES PASSOS

Presidente
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Comunicamos aos usuários do Sistema Rotativo

São Bernardo, o novo horário de funcionamento:

De Segunda a Sexta-feira

das 8h às 18h e aos Sábados da 8h às 14h.
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